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RESUMO

O presente estudo busca ponderar quanto aos reflexos da Segurança Jurídica em sua
apreciação nas decisões judiciais e adentrar na demonstração de uso de meios tecnológi-
cos para auxiliar na previsibilidade dos resultados das demandas submetidas à apreciação
do Poder Judiciário por meio da identificação de divergências jurisprudenciais. Propõe-se,
com esse objetivo em vista, a utilização de técnicas de Processamento de Língua Natural
(PLN) e Aprendizado de Máquina para identificar divergências jurisprudenciais nos tribu-
nais brasileiros. A metodologia inclui a extração de 3.163 acórdãos do Tribunal de Justiça
de Minas Gerais, o pré-processamento dos dados, uso da técnica de Word2Vec para defini-
ção de embeddings para cada palavra e análise de acórdãos via clustering para identificar
semelhanças textuais e divergências nas decisões judiciais. Exemplos específicos de diver-
gências jurisprudenciais são apresentados, demonstrando como a tecnologia pode auxiliar
na uniformização das decisões.

Palavras-chave: Segurança Jurídica. Uniformidade da Jurisprudência. Processamento de
Linguagem Natural. Word2Vec. K-Means.



ABSTRACT

The present study aims to assess the impact of Legal Certainty in judicial decision-making
and to explore the use of technological tools to enhance the predictability of case outcomes
submitted to the Judiciary by identifying jurisprudential divergences. To achieve this goal,
the study proposes the use of Natural Language Processing (NLP) and Machine Learning
techniques to detect jurisprudential divergences in Brazilian courts. The methodology inclu-
des extracting 3,163 decisions from the Court of Justice of Minas Gerais, preprocessing the
data, applying the Word2Vec technique to define embeddings for each word, and analyzing
decisions through clustering to identify textual similarities and divergences in judicial rulings.
Specific examples of jurisprudential divergences are presented, illustrating how technology
can assist in standardizing judicial decisions.

Keywords: Legal Certainty. Jurisprudential Uniformity. Natural Language Processing. Word2Vec.
K-Means.
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1 INTRODUÇÃO

É uma garantia constitucional o princípio de “Acesso à Justiça”, que, em simples
termos, significa que os textos do Direito clamam que o jurisdicionado comum, o cidadão
médio, deve se sentir resguardado de seus direitos, com poder de recorrer ao Judiciário
para que seja por ele amparado na proteção do que lhe entende devido. A tentativa do
poder Judiciário de fornecer uma melhor experiência ao jurisdicionado para garantir-lhe
acesso à Justiça perpassa, em um mundo moderno, necessariamente, pela inovação tec-
nológica. Faz-se imprescindível que a Justiça se aproprie de estruturas modernas a as
sobreponha ao tradicional para aprimorar o que é tido como lento e antiquado no sistema
judiciário.

As incorporações tecnológicas no Direito são diversas, possíveis de serem perce-
bidas em uma tendência mundial de utilização de ferramentas de automação e de Inteli-
gência Artificial (IA) na estrutura judiciária. Mais especificamente, no Brasil, o judiciário se
transforma e se adapta aos novos tempos tecnológicos, na missão de transformar, desde
2013 (Brasil, 2019), todos os processos judiciais em informatizados e totalmente digitaliza-
dos, trazendo uma simbiose maior para as áreas do Direito e da tecnologia e gerando um
campo fértil para criação de novos instrumentos facilitadores do processo judicial.

A nova tecnologia cuja aplicação ao mundo jurídico tem se tornado cada vez mais
recorrente é o desenvolvimento de ferramentas com Inteligência Artificial. Dentre os exem-
plos concretos, levantados pelo CNJ em 2019 (Brasil, 2019), cabe mencionar o precursor
Tribunal de Justiça de Rondônia, tendo iniciado estudos para a criação de IA desde meados
de 2017 e criado o projeto Sinapses, um sistema de Microsserviços de IA que proporciona
controle de modelos, permite testes e auditoria de algoritmos no meio jurídico.

Considerando a grande área que é a Inteligência Artificial, certo é que o sub-
campo de Processamento de Linguagem Natural (PLN) é o mais promissor para o contexto
jurídico. Na tarefa de fazer a máquina compreender o linguajar humano, abre-se espaço
para que seja também compreendida a linguagem jurídica e suas decisões. São diversos
os exemplos de sistemas com base em técnicas de PLN já em utilização nos tribunais,
como o VICTOR, RAFA 2030 e VictorIA no Supremo Tribunal Federal, responsáveis por
“agrupar processos por similaridade de temas” (Brasil, 2023), ou o sistema Sócrates no Su-
perior Tribunal de Justiça que “faz a análise semântica das peças processuais para facilitar
a triagem” (Brasil, 2019) e também auxilia na “identificação antecipada das controvérsias
jurídicas de recursos especiais” (Brasil, 2019).

Contudo, a diferente abordagem que se busca utilizar ao longo destas páginas é
a razão de ser do uso dessas tecnologias. Atualmente, no caso brasileiro, o que almeja o
poder judiciário com a implementação de tecnologias de IA e PLN em suas dependências
é melhorar o acesso à justiça do jurisdicionado comum, sendo que a forma escolhida foi o
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caminho de aumentar a produtividade. Em suma, espera-se de uma IA no judiciário o auxí-
lio aos servidores para superar o enorme acervo de processos que aguardam julgamento,
almejando celeridade na tramitação processual.

Conforme o relatório Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
em 2023, os 92 tribunais brasileiros receberam um total de 31,5 milhões de novos casos e
proferiram 29.1 milhões de julgamentos, enquanto ainda possuem pendentes um total con-
siderável de 81,4 milhões de casos (Brasil, 2023). Dentro de um cenário de contingente
de processos alarmante, faz-se essencial o desenvolvimento de ferramentas que não so-
mente assegurem celeridade do processo, mas que garantam a estabilidade, uniformidade,
previsibilidade e coerência da milhões de decisões proferidas pelos tribunais.

Com o intuito de incrementar à segurança jurídica das cortes brasileiras, propõe-
se, nestas páginas, a utilização de técnicas de Processamento de Linguagem Natural e
aprendizado de máquina para apontar divergências jurisprudenciais na base de dados se-
lecionada. Para tanto, o trabalho de monografia deverá lograr êxito em construir a extração
automatizada de uma base de dados de acórdãos de um Tribunal Estadual, realizar o tra-
tamento e limpeza dos dados e passagem desses dados pelo processo de definição de
Embbeds via a técnica de rede Neural chamada Word2Vec (Mikolov et al., 2013). Uma vez
que os textos tenham passado pela etapa de extração de características, torna-se possível
a construção de ferramenta de análise e classificação de acórdãos em clusters, capazes
de identificar semelhanças entre as decisões por método de similaridade textual semântica
e agrupá-las de acordo com o grau de semelhança fático e decisório que possuem.

Acredita-se que deve a tecnologia ser utilizada como um meio para melhorar a
prática do direito e a administração da justiça, assim, espera-se que este estudo possa
contribuir para um judiciário mais coeso e congruente em suas decisões, com maior res-
peito ao corolário constitucional da Segurança Jurídica.

1.1 Tema

Esta monografia possui como tema o uso de tecnologias de Inteligência Artificial
ao meio jurídico para identificação de divergências jurisprudenciais. Para isso será feito
o uso de um modelo de linguagem pré-treinado aliado a técnicas de aprendizado de má-
quina em uma base de dados composta de textos de acórdãos de 2a instância do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, visando identificar, pela forma de clusterização, grupos de de-
cisões com similitude elevada e observar, em contraposição, o tipo de decisão que fora
tomada em casos agrupados como semelhantes.

1.2 Problema

O problema de pesquisa desta monografia advém do questionamento sobre se
os magistrados brasileiros decidem casos semelhantes em consonância entre si. Noutros
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termos, questiona-se: Como podem ser identificadas divergências jurisprudenciais, ou seja,
quando, para matérias semelhantes os juízes realizam determinações distintas, com o uso
de ferramentas de PLN e Aprendizado de Máquina de forma a auxiliar na concretização do
princípio da segurança jurídica no judiciário brasileiro?

A necessidade de criação de tecnologias que auxiliem na maior previsibilidade e
coerência das decisões dos tribunais advém do problema que é encontrado na prática ju-
dicial brasileira, permeada por inseguranças sobre como será decidido um caso quando
vier a ser apreciado por um juiz ou por outro. Em razão disso, a empiria de uma prática
judicial insegura, vislumbrando desrespeitos a princípios de envergadura constitucional,
inspira este trabalho a investigar o uso de Processamento de Linguagem Natural, aplicado
a textos jurídicos, como um aporte para a uniformização da jurisprudência, permitindo que
a tecnologia indique, entre tantos casos, pontos de retoque e de discrepância entre julga-
dos cujas lides iniciais detêm inegável similitude, permitindo sua uniformização pela Corte
proferidora da decisão.

A pergunta acima atrela a relação de fenômenos (fatos) entre si e aborda direta-
mente os principais pontos que se almeja investigar com o tema proposto: o uso de um
modelo de linguagem, adaptado para o contexto específico do Direito, para aferir, por meio
do nível de similitude entre as decisões judiciais com algoritmos de Aprendizado de Má-
quina (k-Means), o grau de e Segurança Jurídica do Tribunal em análise.

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivo geral

O objetivo geral deste trabalho é mensurar, por cálculo de similaridade textual
semântica de ‘soft cosine’, as dissimilitudes de decisões judiciais de um campo do direito,
mais especificamente, a área de Direito do Consumidor, com o aporte de ferramentas de
processamento de linguagem natural e Aprendizado de Máquina ao mundo jurídico, para
verificar o estado da Segurança Jurídica da Corte Estadual de Minas Gerais em análise.

1.3.2 Objetivos específicos

São objetivos específicos deste trabalho:

1. Extrair uma base de dados de decisões judiciais do Tribunal Estadual
de Minas Gerais (TJMG) de forma automatizada para ser analisada no
que tange a similaridade das decisões. A extração desse corpus será
realizada por WebScraping no site do próprio tribunal;

2. Feita a extração, realizar o pré-processamento do corpus com as téc-
nicas de processamento de linguagem natural de padronização, toke-



15

nização, remoção de stopwords, remoção de caracteres especiais, nu-
méricos e em branco;

3. Findo o pré-processamento, o texto extraído passará pelo processo
de extração de características utilizando os word embbedings defini-
dos pelo Modelo de Linguagem adotado nesta pesquisa, qual seja, Le-
galNLP (Polo et al., 2021)

4. Fazer o cálculo de similaridade semântica pelo algoritmo de soft cosine
e o agrupamento das decisões semelhantes com a técnica de aprendi-
zado de máquinas denominada k-means;

5. Validar, para verificação de similitude entre fato e decisão, se as deci-
sões agrupadas no mesmo cluster e próximas umas das outras obtive-
ram resultado final do acórdão em consonância entre si;

6. Demonstrar viabilidade do uso de tecnologias de inteligência artificial
no meio jurídico, auxiliando no acesso à justiça, na previsibilidade jurí-
dica e na forma de controle popular do poder judiciário. Espera-se de-
monstrar que os benefícios do uso desta tecnologia são amplos, como
a identificação de divergências jurisprudenciais relevantes que ense-
jem correção de curso pelos tribunais e a promoção da previsibilidade
e da transparência no sistema judiciário.

1.4 Estrutura da monografia

Em um primeiro momento deste texto, o trabalho se debruçou em explanar os
critérios científicos do estudo, desde o problema observado, a pergunta que se busca res-
ponder e os objetivos da presente pesquisa.

Já no segundo capítulo, dada a interdisciplinariedade realizada entre o campo jurí-
dico e tecnológico,serão explicados os termos jurídicos em uso. Ainda, faz-se necessário a
exposição de uma revisão da literatura sobre o tema, apresentando os trabalhos correlatos
cujo esforço fora não somente inspiração mas também imprescindível para a concretização
deste estudo.

Por fim, os demais capítulos farão a exposição da proposta desta monografia, suas
etapas de realização, seus resultados em forma visual gráfica, as conclusões que foram
retiradas após a metodologia aplicada ao caso e os trabalhos futuros que podem incre-
mentalmente acrescentar ao estudo realizado em prol de serviços judiciários de maior
qualidade.
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2 Conceitos Gerais e Revisão da Literatura

2.1 Revisão da Literatura

A pergunta norteadora deste trabalho de pesquisa, abordada já em seção anterior,
é: Como podem ser identificadas divergências jurisprudências, ou seja, quando, para maté-
rias semelhantes os juízes realizam determinações distintas, com o uso de ferramentas de
PLN e Machine Learning de forma a auxiliar na concretização do princípio da segurança
jurídica no judiciário brasileiro, de forma a permitir avaliar a segurança jurídica da Corte?

Para encontrar uma possível resposta e forma de análise para a pergunta, volta-se
para revisão da literatura sobre tema, realizando averiguação sobre os textos já escritos no
assunto. Diante da vastidão de informações disponíveis, é necessário limitar quais serão
as bases de dados vasculhadas, os critérios de elegibilidade do artigo como pertinente
ao estudo e, após busca realizada, demonstração dos artigos que foram encontrados e
selecionados para a pesquisa.

Quanto às fontes de pesquisa, as bases de dados acadêmicas que foram analisa-
das em busca de trabalhos correlatos a este e que pudessem fundamentar e acrescentar
a este estudos foram Google Scholar, Scielo, Sucupira, Biblioteca de artigos da Sociedade
Brasileira de Computação, site da organização Brasileiras PLN e coletânea de periódicos
da Comissão sobre PLN. Os resultados da busca, consoante a estrutura de pesquisa rea-
lizada, podem ser verificados na Tabela 1 abaixo.
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Tabela 1 – Bases de Dados e strings de busca utilizadas na Revisão de Literatura

Fonte String de busca Qtd. resultados Data

Google Scholar (“processamento de linguagem natural”
OU PLN) “uniformidade da jurisprudên-
cia”

51 02/06/2024

Scielo (“processamento de linguagem natural”
OU PLN) “uniformidade da jurisprudên-
cia”

0 09/06/2024

Google Scholar (“processamento de linguagem natural”
OU PLN) segurança jurídica

383 02/06/2024

Scielo (“processamento de linguagem natural”
OU PLN) segurança jurídica

383 02/06/2024

Google Scholar (“processamento de linguagem natural”
OU PLN) uniformidade decisões

0 09/06/2024

Google Scholar (“processamento de linguagem natural”
OU PLN) divergências jurisprudenciais

6.210 02/06/2024

Google Scholar word2vec similaridade decisões judici-
ais

64 02/06/2024

Google Scholar k-means clustering similarity for legal
documents

25000 05/06/2024

Fonte: Elaboração autoral.

2.1.1 Estratégia de busca e critérios de elegibilidade

Dentre os resultados encontrados, foi realizada leitura dos títulos e resumos dos
principais artigos para selecionar, conforme os critérios de exclusão e inclusão abaixo des-
critos na Tabela 2, os textos de interesse. Em suma, são relevantes para a composição
deste trabalho os textos que incluem a análise de similaridade textual, especialmente de
decisões judiciais, com aporte de algoritmos de agrupamento por Aprendizado de Máquina.
A definição de técnicas de similaridade para permitir a junção de textos similares é essen-
cial para se responder, ao final, se há Segurança Jurídica e uniformidade nas decisões dos
magistrados no corpus selecionado.
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Tabela 2 – Critérios Definidos para Revisão da Literatura

Definição de critérios para Revisão da Literatura

Critério de Inclusão Critério de Exclusão

Análise por PLN de decisões judiciais Análise por PLN de peças processuais

Análise de similaridade de decisões judici-
ais e grupamento de processos pela deci-
são judicial

Classificação de processos a partir de aná-
lise de peças iniciais do processo

Metodologias qualitativas ou aplicadas Metodologia exclusivamente de revisão bi-
bliográfica ou abordagens somente teóricas
sobre o potencial uso de Inteligência artifi-
cial no Judiciário

Demonstrações práticas do uso de IA no
Judiciário

Abordagens somente teóricas sobre o po-
tencial uso de Inteligência artificial no Judi-
ciário

Fonte: Elaboração autoral.

2.1.2 Resultados da Revisão da Literatura

Na busca dentre as bases de dados escolhidas, foram encontrados diversos arti-
gos relevantes, dos quais foram selecionados os abaixo descritos na Tabela 3. Além das
bases de dados que permitem busca, também foram analisados os periódicos com publi-
cações mais recentes no tema e buscas em outros sites para auxílio na implementação e
correção de erros do código ao longo do desenvolvimento.
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Tabela 3 – Bases de Dados e strings de busca utilizadas na Revisão de Literatura

Fonte Autores Título

Instituto Brasili-
ense de Direito
Público

MARTINS, Amilar Do-
mingos Moreira

Agrupamento automático de documen-
tos jurídicos com uso de inteligência ar-
tificial (Martins, 2018)

International Con-
ference on Advan-
ces in Enginee-
ring Science and
Technology

XIA, Chunyu; HE, Ti-
eke; LI, Wenlong et. al

Similarity Analysis of Law Documents
Based on Word2vec (Xia et al., 2019)

International Con-
ference on Advan-
ces in Enginee-
ring Science and
Technology

SARIKA, Jain; DEE-
PAK, Jaglan e KAPIL,
Gupta

Investigating the Similarity of Court De-
cisions (Sarika Jain; Deepak, 2022)

Revista de Estu-
dos Empíricos em
Direito

MAGALHÃES, Dimmy;
POZO, Aurora e MA-
CHADO, Sidnei

Técnicas de aprendizado de máquinas
aplicadas à classificação de decisões
judiciais (Magalhães et al., 2023)

Universidade de
Brasília

GOMES, Thiago Alen-
car

Avaliação de técnicas de similaridade
textual na uniformização de jurisprudên-
cia (Gomes, 2021)

Universidade de
Brasília

STEMLER, Igor Tadeu
Silva Viana

Identificação de precedentes judiciais
por agrupamento utilizando processa-
mento de linguagem natural (STEM-
LER, 2019)

Hybrid Artifi-
cial Intelligent
Systems

LIMA, João Pedro e
COSTA, José Alfredo

Comparing Clustering Techniques on
Brazilian Legal Document Datasets
(Lima; Costa, 2022)

Research Gate OLIVEIRA, Raphael e
NASCIMENTO, Erick

Clustering by Similarity of Brazilian Le-
gal Documents Using Natural Language
Processing Approaches (Oliveira; Nas-
cimento, 2021)

Scielo Sidorov, Grigori; GEL-
BUKH, Alexander;
GÓMEZ-ADORNO,
Helena e PINTO,
David

Soft Similarity and Soft Cosine Mea-
sure: Similarity of Features in Vector
Space Model (Sidorov et al., 2014)

Arvix Ha-Thanh Nguyen and
Le-Minh Nguyen

Sublanguage: A Serious Issue Affects
Pretrained Models in Legal Domain
(Nguyen; Nguyen, 2021)

Fonte: Elaboração autoral.
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2.2 Conceitos gerais do Direito

Este é um trabalho que busca aliar o Direito com a tecnologia, tornando necessária
a incursão sobre os termos jurídicos que serão utilizados com frequência ao longo do texto
em prol de uma melhor compreensão dos significados.

2.2.1 Tramitação processual e conceitos jurídicos

O objetivo deste trabalho é usar de ferramentas do campo de Processamento de
Linguagem Natural para identificar divergências jurisprudenciais entre decisões de 2o grau
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em matéria de direito do consumidor. Para isso,
serão analisados os textos de ementas dos acórdãos resultados da pesquisa de jurispru-
dência disponível no site da Corte.

Para compreender os objetos que compõe o corpus de análise - as ementas dos
acórdãos - faz-se imprescindível retomar o olhar para o trâmite de um processo judicial
nos tribunais brasileiros. Os tribunais são os órgãos reconhecidos por ter a eles instituído o
poder de “jurisdição”1, que é a função de solucionar conflitos dada pelo acordo comum que
se firma enquanto sociedade para que um terceiro imparcial realize o Direito de maneira
concreta, com aptidão para que sua terminação se torne indiscutível. (Didier, 2019)

Ao longo do processo o juiz profere diversos tipos de pronunciamentos, os quais
podem ser sentenças, decisões interlocutórias ou despachos, como explica o Código de
Processo Civil, mas o tipo de pronunciamento que possui a capacidade de tornar a de-
manda indiscutível é a sentença.2 Ressalvados os detalhes processuais do âmbito judiciá-
rio que não se fazem pertinentes a este estudo, a sentença é uma decisão que “termina” o
processo. A sentença pode ser do tipo que “resolve o mérito” da questão ou não. Quando
há resolução do mérito diz-se que se contém, no teor da decisão, julgamento com “hetero-
composição jurisdicional do litígio”, ou seja, determinação do terceiro estranho à lide que
deve ser cumprida pelas partes, ou por “homologação de autocomposição” , quando um
acordo que as partes chegaram recebe um aval estatal e obrigatoriedade de cumprimento,
ambas situações descritas nos termos do art. 487 do CPC (Brasil, 2015).

A sentença pode dizer que o julgamento é procedente, quando o magistrado aco-
lhe o pleito do autor, ou o julgamento será dito como improcedente quando o pedido autoral
1 “A jurisdição é a função atribuída a terceiro imparcial de realizar o Direito de modo imperativo e criativo

(reconstrutivo) , reconhecendo/efetivando/protegendo situações jurídicas concretamente deduzidas, em
decisão insuscetível de controle externo e com aptidão para tornar-se indiscutível” (Didier, 2019)

2 “Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.
§ 1o Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, sentença é o pronunci-

amento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487 , põe fim à fase cognitiva do
procedimento comum, bem como extingue a execução.

§ 2o Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não se enquadre
no § 1o.

§ 3o São despachos todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de ofício ou a
requerimento da parte.” (Brasil, 2015)
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não for acolhido3. Há ainda a possibilidade de uma procedência parcial, em que o autor
fez múltiplos pedidos, mas somente alguns são acolhidos. Em caso de cancelamento de
voo, uma sentença seria parcialmente procedente caso, por exemplo, deixasse de deferir
o pedido de danos morais do autor, mas determinasse que a empresa ré teria o dever de
pagar danos materiais ao consumidor, como o gasto com a diária extra de hotel que foi
necessária pagar.

Muitas são as possibilidades de sentença, pois versam sobre o cerne principal da
lide que é submetida ao juiz. As matérias de fato dos problema concretos judicializados
é tão diversa quanto o cotidiano de cada cidadão, devendo muitas particularidades serem
sopesadas no momento da prolação da sentença pelo magistrado. Ainda assim, a sentença
possui aptidão para se tornar indiscutível, mas, antes disso, ela pode ser recorrida pela
parte vencida. Aquele que se irresignar com os termos definidos na sentença, poderá dela
recorrer. São nove recursos previstos no Código de Processo Civil brasileiro, de acordo
com seu art. 994 (Brasil, 2015), e, em face de decisão de sentença, deverá ser interposto
o recurso de apelação.

Outras decisões levam a outros tipo de recurso. Decisões que não a sentença
podem ser recorridas por recursos que possuem outros nome como, por exemplo, o agravo
de instrumento. Contudo, ressalta-se que cada recurso possui seu propósito e razão de
ser. O agravo de instrumento, diferentemente da apelação, possui enfoque processual e
não de mérito. Essa diferenciação é relevante para a análise de dados que será feita e
explicada posteriormente, vez que saber o que está sendo decidido dentro de cada tipo de
documento é relevante para a interpretação e análise dos resultados.

Ao se olhar para as decisões de mérito, verifica-se o centro da questão que foi
submetida e não discussões processuais que, embora impactem a lide, se distanciam da
compreensão do jurisdicionado comum sobre o Direito. No caso em que se traz de exem-
plo, em que há suposta situação de cancelamento de passagem aérea, discutir o mérito da
questão é tratar sobre o direito do consumidor lesado se ver ressarcido pela não prestação
de um serviço que contratou - sendo essas matérias mais prováveis de serem abordadas
em sentenças e apelações; enquanto discutir fatos processuais envolve, por exemplo, sa-
ber se a intimação da empresa ré foi válida ou não - assuntos que serão mais facilmente
encontrados em documentos decisórios do tipo agravo de instrumento.

Interposto um recurso em face da sentença, o processo é enviado para a apre-
ciação de outro magistrado. Esse ato é conhecido como a “subida” do processo. Em um
primeiro momento o feito é julgado pelas varas judiciais, que são a repartição pública cor-
respondente ao local de atuação de um juiz de primeira instância. Quando há um recurso, o
3 “Chama-se de procedência o julgamento em que o magistrado acolhe o pedido; improcedência, por con-

seguinte, é a conclusão a que se chega quando o pedido não pode ser acolhido. O objeto litigioso, como
examinado no capítulo sobre a Teoria da Cognição, é formado pela afirmação do direito feita pelo de-
mandante e, se for o caso, pela afirmação do contradireito feita pelo demandado em sua defesa.” (Didier,
2019)
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processo “sobe” e passa a ser apreciado por desembargadores, que são juízes de segunda
instância. As regras que determinam a organização interna dos Tribunais está disposta no
regimento interno de cada corte. No caso do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, tribunal
enfoque desta análise, o regimento interno afirma que o processo recorrido será sorte-
ado entre os desembargadores daquela matéria e que cada julgamento da apelação será
realizado em turmas de cinco desembargadores, com quórum mínimo de três membros.

“Art. 9o O Tribunal de Justiça organiza-se e funciona pelos seguintes ór-
gãos, sob a direção do Presidente: (...) VI - câmaras cíveis, com cinco
membros cada uma delas, cuja presidência será exercida pelo sistema de
rodízio por dois anos, observado o critério de antiguidade na câmara, ve-
dada a recondução até que todos os seus membros a tenham exercido, e
assegurado pedido de dispensa;” (TJMG, 2018)

No julgamento do recurso, cada desembargador presente na sessão de julga-
mento fará um voto próprio e a maioria determinará a procedência ou não do recurso
que foi interposto. Caso procedente, o julgamento colegiado dos desembargadores muda
a sentença e torna os termos anteriores do juiz sentenciante não mais exigíveis. Os votos
dos magistrados, em conjunto, formam o que se chama de acórdão. De acordo com Ne-
ves, um acórdão é todo pronunciamento judicial proferido por um órgão colegiado (Neves,
2024) e é sobre esse documento que se dá a análise do presente trabalho.

Em uma visualização geral do trâmite processual, a trajetória de um processo nos
Tribunais Brasileiros seguiria, em apertada síntese, o fluxograma apresentado na figura
2 abaixo. Destaca-se que o documento principal, que compõe o corpus de análise dos
processamentos feitos neste trabalho é o acórdão, localizado na segunda instância do
Judiciário e proferido por um conjunto de desembargadores.

Figura 1 – Captura de tela do PDF de um acórdão do processo n. 1.0000.24-238005-3/001 do
TJMG

O acórdão é um documento, como pode ser visto na figura 1, separado usual-
mente em cinco partes, são elas: o cabeçalho, com as informações do processo, tipo de
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recurso e das partes; a ementa; o relatório do caso, em que os fatos do processo são apre-
sentados, nos termos do desembargador relator, de forma sucinta; a separação por votos,
em que o voto de cada desembargador é colocado no documento separadamente e, por
fim, a súmula de julgamento, trecho pequeno de texto que sumariza os votos proferidos e
o entendimento majoritário que restou fixado.

Figura 2 – Fluxograma do trâmite processual
Fonte: Elaboração autoral.

Dentre as partes de um acórdão, a analisada neste estudo é a ementa. A ementa,
como traz o significado da palavra, é um verdadeiro resumo do que foi dito, quais leis e
argumentos foram aplicados e acolhidos e a decisão alcançada pelos magistrados. Em
termos práticos, estudos correlatos como (Sabo et al., 2022) e a empiria da prática judicial
por aplicadores do Direito demonstra que a ementa é suficiente para identificar os termos
principais do acórdão, razão pela qual somente esse trecho do documento inteiro foi sele-
cionado para a análise pelo Processamento de Linguagem Natural. Para conhecimento e
melhor elucidação, uma das ementas utilizadas na análise é transcrita abaixo:

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL - APELA-
ÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL- INSCRIÇÃO
DO NOME DO AUTOR NO ROL DOS INADIMPLENTES - ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE ENVIO DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA - OBRIGAÇÃO DO ÓR-
GÃO MANTENEDOR DO CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO - EMIS-
SÃO - PROVA - AUSÊNCIA - ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO
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43, § 2o, DO CDC - INOCORRÊNCIA - DANO MORAL - PRESENÇA- IN-
DENIZAÇÃO - QUANTUM - REDUÇÃO - SENTENÇA REFORMADA EM
PARTE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. - A providência prevista
no artigo 43, § 2o, do CDC, tem a finalidade de possibilitar que o con-
sumidor, indicado como devedor, possa contestar a dívida, comprovar o
pagamento ou, ainda, realizar sua quitação antes da efetivação do regis-
tro negativo. - A entidade arquivista apenas divulga informações que lhe
são repassadas por terceiro, não possuindo qualquer ingerência sob o seu
teor, de sorte que não assume risco pelo cadastramento de informação
falsa ou indevida, responsabilidade única da entidade credora. - Eviden-
ciado, nos autos, que o órgão mantenedor não demonstrou que notificou,
previamente e no endereço indicado pelo credor, o consumidor acerca da
inclusão de todas as restrições contra ele lançadas, de acordo com o pre-
visto nesse dispositivo, é de se acolher a pretensão indenizatória. - A in-
denização deve ser fixada em observância aos princípios da razoabilidade
e proporcionalidade, com base na extensão do dano, como se extrai do
art. 944, caput, do Código Civil, merecendo redução o valor arbitrado na
sentença. (Apelação Cível n. 1.0000.17.039589-1/002, Relator Des. Otá-
vio Portes, julgado em 19/05/2021)

Por fim, neste último tópico, cumpre também elucidar a razão de estudar as emen-
tas de acórdão e porque esse texto, ao contrário das sentenças, são objetos pertinentes
para o estudo da segurança jurídica.

Nos ordenamentos jurídicos ao redor do mundo, existem duas grandes tradições
de formas em que o sistema jurídico é organizado, são chamadas de Civil Law e Common
Law4. Costumeiramente se afirma que o Brasil é um país em que a estrutura legal segue
o paradigma do Civil Law, de tradição jurídica romano-germânica e difundida na Europa
Continental 5. Em países de tradição de Civil Law, a codificação e produção legislativa
é mais intensa, pois valoriza-se a ideia de que o sistema jurídico será mais completo e
previsível quanto mais o legislador criar regras específicas para cada situação, deixando
mínima a margem discricionária dos magistrados.

Apesar de ser o Civil Law usualmente o modelo atribuído ao Direito Brasileiro, afir-
mam teóricos como (Didier, 2019) que o sistema jurídico brasileiro possui características
únicas e mescla ambos os sistemas. Para o doutrinador, “ no Brasil, embora a importância
da opinião dos doutrinadores ainda seja bem significativa (característica do civil law), o
destaque que se tem atribuído à jurisprudência (marca do common law) é notável.” (Didier,
2019). Ainda que exista uma busca legislativa para trazer o máximo de respostas para as
lides advindas das relações sociais, há também em vigência na prática jurídica um sis-
tema de valorização dos precedentes judiciais, possível de ser percebido na criação de
4 “O common law também tem intensa produção legislativa, entretanto, a diferença entre os dois sistemas

está na importância que se dá para as leis e códigos em cada um deles. Destaca-se que não é o fato de ter
códigos ou não que define o modelo jurídico adotado, a distinção é feita a partir da concepção de código
que cada um possui. Por exemplo, no common law os códigos não pretendem coibir a interpretação da
lei, razão pela qual, se houver um conflito entre uma lei codificada e uma criada pela common law, ficará
a encargo do juiz interpretar qual das duas deve ser aplicada.” (Marinoni, 2009)

5 “Costuma-se afirmar que o Brasil é um país cujo Direito se estrutura de acordo com o paradigma do civil
law, próprio da tradição jurídica romano-germânica, difundida na Europa continental. Não parece correta
essa afirmação tão peremptória.” (Didier, 2019)
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mecanismos que valorizam a jurisprudência e que estimulam a criação de súmulas pelos
tribunais.

Dentre esses mecanismos em busca da estabilidade e previsibilidade jurídica, está
o enfoque dado pelo art. 926 do Código de Processo Civil que afirma que “ Os tribunais
devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”(Brasil, 2015).
Essa afirmação da legislação incentiva que as cortes devem manter, entre seus acórdãos
que compõe a jurisprudência do tribunal, a uniformidade e a coerência das decisões. Por
esse motivo, estudar acórdãos é o caminha adequado para a averiguação da Segurança
Jurídica de uma corte, pois são esses os pronunciamentos que, apesar de não inicialmente
valorizados pela tradição jurídica de Civil Law, são incumbidos da tarefa de serem estáveis,
íntegros e coerentes.

Ainda, outra razão que corrobora para o estudo das decisões de segunda instância
no que tange a observação da segurança jurídica é o baixo índice de reforma e alteração
das decisões nas Cortes Superiores. Após a prolação de um acórdão, podem as partes da
lide ainda se sentirem lesadas e, nos termos definidos processualmente, recorrem por duas
vias recursais distintas: Recurso Especial, direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, ou
Recurso Extraordinário, indicado para julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, ambas
as vias também se encontram retratadas na figura 2.

Apesar da possibilidade de ambas as vias recursais, a decisão tomada no acórdão
de segunda instância costuma ser a final. Poucos casos vão além do segundo grau da
jurisdição e, os que vão, raramente são alterados. Em um estudo realizado pelo projeto
Supremo Transparente (2024), ficou demonstrado como, historicamente, ao menos 95%
dos recursos submetidos a apreciação do Supremo Tribunal Federal têm como resultado
final o não provimento, significando que o acórdão que foi recorrido pelas partes chegou
à Corte Superior e saiu sem alteração na sua determinação, como ilustrado na figura 3
abaixo.

Figura 3 – Gráfico de taxa de provimento dos recursos submetidos ao STF.
Fonte: Supremo Transparente.

A baixa taxa de alteração das decisões nas Cortes Superiores permite afirmar
que a determinação dos acórdãos é final na imensa maioria dos casos, reforçando o argu-
mento de que acórdãos são objetos de estudo adequados para a observação da segurança
jurídica pois, caso uma divergência jurisprudencial persista até esse ponto do trâmite pro-
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cessual, é alta a probabilidade de que essa divergência tenha persistido na prática e sido
implementada fora dos autos de maneira desigual para situações semelhantes.

2.2.2 O princípio da Segurança Jurídica

A razão de ser deste estudo, é, ao fundo, a utilização da tecnologia como um
instrumento para a melhoria das instituições públicas judiciais, sem um abordagem focada
somente na métrica quantitativa de processos, mas com enfoque no apoio à segurança
jurídica e na identificação de divergências jurisprudenciais para um processo judicial mais
consistente, confiante e íntegro, e não somente mais célere.

Em razão disso, a Segurança Jurídica, princípio norteador e motivador do traba-
lho, deve ser explicitado nestas páginas. Segundo José Joaquim Gomes Canotilho, teórico
jurídico, a Segurança Jurídica é um princípio, uma norma que descreve um estado ideal e
que prescreve os meios para alcançá-lo, incutindo ao Direito um objetivo final (Canotilho,
1993), no caso da Segurança Jurídica, de previsibilidade e confiança sistêmica. Esse prin-
cípio jurídico se concretiza, ainda segundo Canotilho, em torna da estabilidade das leis e
da previsibilidade das decisões judiciais, ou seja, a capacidade, por parte de cada cidadão,
de calcular os efeitos jurídicos dos atos normativos e de seus próprios atos.

Cumpre, ainda, destacar que o presente estudo não se voltará à análise de atos
legislativos ou administrativos, não obstante se reconheça a importância do tema de esta-
bilidade em ambas as áreas e os impactos que a insegurança nessas esferas gera nas re-
lações sociais. Contudo, como a função exercida por cada poder é distinta, também o é na
realização da segurança jurídica em cada um deles. É, pois, na dimensão do Direito cons-
truído pelos magistrados, ou seja, judicialmente, que está centrada a preocupação deste
trabalho, razão pela qual foram analisados pronunciamentos colegiados de uma Corte Es-
tados. Em suma, para os fins que aqui se busca, segurança jurídica será tratada como o
princípio que se desdobra na confiabilidade do sistema legal, com base na observância
da igualdade, essa como atributo do conceito em foco, de que não se decidirá de forma
discrepante diante de casos semelhantes.

Ademais, a ausência do preceito jurídico de segurança, de acordo com Ávila
(2021), gera falta de previsibilidade e complicações em esferas de cognoscibilidade, de
confiabilidade e de calculabilidade, sendo esta última a que mais se aproxima do objeto
desta análise.

Em virtude, no entanto, das causas sociais e jurídicas expostas na parte
introdutória deste trabalho, também a jurisdição tem causado problemas
de cognoscibilidade, de confiabilidade e de calculabilidade: de cognoscibi-
lidade, em virtude da falta de fundamentação adequada das decisões ou,
mesmo, da existência de divergências entre decisões, órgãos ou tribunais;
de confiabilidade, em razão da modificação jurisprudencial de entendimen-
tos anteriormente consolidados com eficácia retroativa inclusive para aque-
les que, com base no entendimento abandonado, praticaram atos de dis-
posição dos seus direitos fundamentais; e de calculabilidade, pela falta de
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suavidade das alterações de entendimento ou, mesmo, pela ausência de
coerência na interpretação do ordenamento jurídico (Ávila, 2021)

Conforme já elucidado, o presente estudo busca ponderar quanto aos reflexos da
segurança jurídica em sua apreciação nas decisões judiciais e adentrar na demonstração
de uso de meios tecnológicos para auxiliar na previsibilidade dos resultados das deman-
das submetidas à apreciação do Poder Judiciário por meio da identificação de divergências
jurisprudenciais. O Direito é responsável pela confiança, previsibilidade e estabilidade das
relações sociais portanto, quando situações de inegável similitude tomam rumos distintos
em razões de decisões judiciais discrepantes, se viola o pressuposto da Segurança Jurí-
dica. Cabe à tecnologia, nesse tanto, ser um instrumento para a melhora, para apontar
caminhos de divergência que podem ser corrigidos pelos tribunais e auxiliar na administra-
ção da justiça. Ante um contingente processual tão grande como o brasileiro, a averiguação
de similaridades e divergências entre dados só é possível a partir da utilização de instru-
mentos tecnológicos e, embora seja possível afirmar que a tecnologia já é parte presente
do sistema judiciário brasileiro desde a digitalização processual, o enfoque da tentativa
de melhora da prestação jurisdicional têm sido a eficiência, a quantidade de processos
julgados. A tecnologia pode alçar voos mais altos e ter impacto que averigue a causa da
grande litigância judicial brasileira, dê maior transparência e confiabilidade nos processos
por meio da identificação e correção de curso de divergências jurisprudenciais, se tornando
um mecanismo de concretização da segurança jurídica.
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3 METODOLOGIA

Com o objetivo de construir a ferramenta capaz de identificar divergências juris-
prudenciais ante um quantitativo grande de processos, adotou-se metodologia quantitativa
e aplicada, a qual perpassou este estudo na realização das etapas de extração do dados,
pré-processamento textual, aplicação de um modelo de linguagem, cálculo de similaridade
textual semântica e aplicação dos algoritmos K-Means. Em suma, a metodologia aplicada
pode ser esquematizada como na figura 4 abaixo:

Figura 4 – Fluxograma da metodologia aplicada
Fonte: Elaboração autoral.
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3.1 Extração dos Dados

O objeto de análise escolhido foi, pelos motivos explicitados no tópico 2, a ementa
dos acórdãos, considerando especialmente a capacidade de compreensão e a síntese
adequada que contempla o texto. Quanto à Corte escolhida para análise, optou-se por
focar o estudo no Tribunal Estadual de Minas Gerais, por tratar-se de um dos estados mais
populosos da federação (o segundo, consoante levantamento do IBGE (Minas, 2023)) e
um dos tribunais mais adeptos à digitalização e a padronização dos seus sites de consulta
(Brasil, 2023).

Considerar a possibilidade de extração dos dados a partir dos sites de consulta
é um fator relevante na escolha no Tribunal objeto de estudo pois, consoante apontam
estudos correlatos, “O poder judiciário não dispõe de application programing interface (API)
para facilitar o acesso do público às informações processuais” (Oliveira; Cunha, 2020). O
caminho mais simples para a extração dos dados públicos de decisões judiciais seria com
as requisições feitas através de chamadas a uma API, porém, dado esse obstáculo no
acesso à informação processual, recorre-se à técnica de WebScraping nas páginas dos
tribunais para obter dados processuais e o inteiro teor das decisões judiciais.

Assim como nos estudos correlatos de Ciurlino (2021) e Sousa e Fabro (2019), as
decisões judiciais utilizadas para análise de similaridade semântica deste trabalho foram
obtidas pela extração automatizada de dados a partir de scripts feitos em linguagem de pro-
gramação Python com auxílio das bibliotecas Selenium (Selenium, 2023), NLTK (Bird et al.,
2021), OpenPyxl (Felix, 2023) e RE (Python Software Foundation, 2023). Pela técnica de
WebScraping, desenvolveu-se uma rotina automatizada que executa interações humanas
simuladas sobre a página de resultados da busca de jurisprudência da Corte, após a sele-
ção das palavras-chave no campo de busca, para extrair informações jurisprudenciais. Em
razão da grande quantidade de acórdãos que seriam analisados, escolheu-se a extração
automatizada via WebScraping para poupar o labor ostensivo e propenso a erros de um
indivíduo e garantir alta precisão e constância na extração de dados, além de viabilizar a
execução em larga escala e para outros temas além do escolhido neste trabalho.

O código empregado na obtenção do inteiro teor dos dados encontra-se disponível
em uma pasta no Google Drive1, junto com instruções para permitir a repetição da extra-
ção por outros pesquisadores com interesse na área. Para obter os acórdãos de estudo
foi feita pesquisa no site do Tribunal de Justiça de Minas Gerais2, como demonstrado na
figura 5 abaixo, pelas palavras chave “direito do consumidor” e “apelação” somente nas
ementas dos acórdãos. O período de busca escolhido foi de 1o de janeiro de 2021 até 31
de dezembro de 2023 e foram extraídos todos os 3.163 acórdãos resultados da pesquisa.
Após a execução do script, a qual foi realizada no dia 20 de julho de 2024, obteve-se como
resultado uma planilha com dados sobre as decisões compatíveis com a requisição feita,
1 Pasta de arquivos WebScraper
2 Página de busca de Jurisprudência avançada do TJMG
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incluindo classe processual, número do processo, câmara julgadora, comarca de origem,
desembargador relator, data de julgamento, ementa e inteiro teor do acórdão, a qual tam-
bém pode ser acessada em pasta designada para disponibilização dos materiais deste
trabalho.

Figura 5 – Figura das opções preenchidas no momento da busca pelos acórdãos no site do TJMG
Fonte: Elaboração autoral.

Definir um dos campos do Direito para realizar a análise era etapa imprescindível
para tornar relevante o estudo frente a uma área tão repleta de nuances. Em realidade,
caso selecionados acórdãos de uma corte estadual sem um critério mínimo de exclusão
prévio, seriam feitas comparações de similitude semântica entre ramos que tratam de as-
suntos completamente distintos, como, por exemplo, uma situação de cancelamento de
voo sendo comparado a um processo de tráfico de entorpecentes. A utilização da palavra
chave “Direito do Consumidor” visa limitar o resultado da pesquisa somente para acórdãos
dessa área que, além de ser repleta de litígios mais comuns e palpáveis ao jurisdicionado
comum, é também uma das áreas do Direito mais conhecida pela ocorrência de divergên-
cias jurisprudenciais. Ainda, utilizou-se do termo “apelação” na busca pelos precedentes
de análise para tentar limitar os resultados a processos somente desse tipo de classe
processual. Como explicitado no tópico 2, cada tipo de recurso visa tratar de um assunto
determinado e é nas apelações que é mais provável de se encontrar discussões do mé-
rito da lide submetida ao judiciário, em contraposição a decisões de cunho meramente
processual.
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3.2 Pré-processamento

O Processamento de Linguagem Natural (PLN), área da ciência da computação,
especificamente, uma das disciplinas dentro do grande campo da inteligência artificial, se
preocupa em permitir que a máquina extraia significado de textos livres, escritos em lingua-
gem natural - neste caso, textos jurídicos. Para tornar possível a compreensão semântica
de um texto, são utilizadas diversas técnicas de análise e representação dos documentos,
considerando os diversos níveis da linguística, para tentar se atingir um processamento
cujo nível de compreensão se assemelha ao humano, podendo assim ser utilizado em
diversas tarefas.

Uma vez escolhido o corpus objeto do PLN, mas previamente às etapas de análise
do texto, é preciso “limpar” o texto escolhido de quaisquer variações não importantes para
extração de seu significado, bem como para facilitar a análise, pelo computador, do que
se está buscando dentro do texto. As formas de retirar do corpus essas impurezas típicas
do discurso podem variar a depender da necessidade imposta pela tarefa que se busca
resolver, pois é a demanda que determinará o que pode ser considerado irrelevante. No
caso da tarefa de busca por divergências jurisprudenciais em acórdãos, o contexto jurídico
e as práticas dentro de textos desse tipo foram foram determinantes para decidir quais
seriam as etapas de pré-processamento textual.

Um texto típico dos encontrados no corpus de análise seria uma ementa como a
citada no tópico 2 desta monografia. Esse texto passa primeiro por uma etapa de padro-
nização para remover a capitalização de letras que, para o computador, seriam tratadas
como palavras distintas. Após essa etapa de lowering, também foram removidas as ci-
tações entre aspas e os trechos em parênteses. De uma análise do corpus, bem como
amparado no trabalho correlato de Martins (2018), é possível verificar que a prática de es-
crita dos desembargadores do TJMG inclui colocar entre parênteses referências a outros
acórdãos citados, a artigos de lei, a súmulas de outros tribunais ou a transcrição completa
do significado de uma sigla usada no texto, nenhuma informação considerada relevante
para a análise computacional e que traz consigo mais ruídos ao processamento do texto.
Ainda, costumeiramente os textos entre aspas se referem a citações diretas de outros ca-
sos trazidos como exemplo e amparo de um argumento do acórdão, mas não se referem
ao acórdão em questão, o que poderia gerar confusões no momento da análise dos casos.
Por esses motivos foram incluídas essas etapas no pré-processamento das ementas. Após
essas etapas, a ementa supracitada, bem como as demais do estudo, se assemelhariam
ao exemplo carreado abaixo:

direito do consumidor e processual civil - apelação cível - ação de indeni-
zação por dano moral- inscrição do nome do autor no rol dos inadimplen-
tes - alegação de ausência de envio de notificação prévia - obrigação do
órgão mantenedor do cadastro restritivo de crédito - emissão - prova - au-
sência - atendimento ao disposto no artigo 43, 2o, do cdc - inocorrência
- dano moral - presença- indenização - quantum - redução - sentença re-
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formada em parte - recurso parcialmente provido. - a providência prevista
no artigo 43, 2o, do cdc, tem a finalidade de possibilitar que o consumidor,
indicado como devedor, possa contestar a dívida, comprovar o pagamento
ou, ainda, realizar sua quitação antes da efetivação do registro negativo. -
a entidade arquivista apenas divulga informações que lhe são repassadas
por terceiro, não possuindo qualquer ingerência sob o seu teor, de sorte
que não assume risco pelo cadastramento de informação falsa ou indevida,
responsabilidade única da entidade credora. - evidenciado, nos autos, que
o órgão mantenedor não demonstrou que notificou, previamente e no en-
dereço indicado pelo credor, o consumidor acerca da inclusão de todas as
restrições contra ele lançadas, de acordo com o previsto nesse dispositivo,
é de se acolher a pretensão indenizatória. - a indenização deve ser fixada
em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, com
base na extensão do dano, como se extrai do art. 944, caput, do código
civil, merecendo redução o valor arbitrado na sentença.

Ainda dentro do pré-processamento do texto, é preciso Tokenizar cada ementa
estudada. Tokenização significa transformar em uma unidade de token, sendo o token um
pedaço menor do texto gerado a partir da aplicação de um critério. A “quebra” do texto pode
se dar em parágrafos, frases, períodos ou palavras e, uma vez feita a tokenização, a uni-
dade do conjunto segmentado será chamada de token. Dentro de idiomas segmentados,
nos quais a separação das palavras é feita por um espaço em branco, como o português,
a tokenização pode ser realizada pela identificação dos espaços, com pequenas modifi-
cações em relação ao emprego de hifens no idioma. Usando o tokenizador padrão da
biblioteca Python NLTK, as ementas foram separadas e transformadas em listas em que
cada palavra é um elemento da lista (ou, corretamente, um token).

A próxima etapa de limpeza do texto foi a padronização de siglas, consoante tra-
balhos relevantes da área como Oliveira e Nascimento (2021). Dentro de textos jurídicos
é muito comum que a legislação e os tribunais de referência do país sejam abreviados.
Observa-se com frequência como Código de Processo Civil é mencionado somente como
CPC e Código do Consumidor como CDC. Para evitar que termos distintos, mas que se
referem a mesma entidade, sejam tratados como palavras distintas, foi feita também uma
etapa de padronização em que todas as siglas encontradas foram convertidas para sua
forma longa.

Outros passos comuns de pré-processamento foram a remoção de caracteres nu-
méricos, de caracteres especiais, remoção de acentos e de espaços em branco. Além
desses tokens removidos, o Processamento de Linguagem Natural também tem como boa
prática a remoção dos chamados stopwords. Stopwords são palavras usadas na constru-
ção do texto como conectivos, mas que carregam pouquíssimo valor semântico ou relevân-
cia para o texto. Por exemplo, as frases “a defesa requereu ao juiz” ou “defesa requereu
juiz” carregam, em essência, o mesmo sentido, demonstrando como o artigo “a” ou a pre-
posição “ao” são semanticamente irrelevantes. Os stopwords, dentre eles “as”, “a”, “os”, “e”,
“de”, “do”, são geralmente removidos de um corpus durante a fase de pré-processamento,
mas a remoção dessas palavras exige incursão prévia no texto para se observar, dentro
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do contexto, quais outras palavras são também stopwords. Dentro do contexto jurídico em
que estão inseridos os textos de análise, palavras comuns desse tipo de discurso foram
também removidas como “excelência”, “douto”, “eminente”, “inciso”, “alínea”, entre outros3.

Por fim, a última etapa de pré-processamento textual realizada no corpus deste
trabalho foi a busca e a substituição de n-gramas. N–gramas são combinações possíveis de
palavras adjacentes que, dado o contexto, fazem mais sentido de serem tratadas enquanto
uma expressão de n palavras do que duas palavras separadas. No caso dos textos das
ementas extraídas, por exemplo, muitas vezes será repetida a palavra “direito”, pois trata-
se de um texto jurídico, mas a palavra “direito” seguida da palavra “consumidor” agrega
sentido à análise, enquanto separados indicarão a uma repetição desconexa dos termos.
O quadro jurídico dos textos de análise foi considerado e, após encontrar e aplicar a união
dos n-gramas4, os textos das ementas seriam comparáveis ao descrito a seguir:

‘ direito_consumidor’, ‘processual’, ‘civil’, ‘apelacao_civel’, ‘ acao_indenizacao’,
‘dano_moral’, ‘inscricao’, ‘nome’, ‘autor’, ‘rol’, ‘inadimplentes’, ‘alegacao’,
‘ausencia’, ‘envio’, ‘notificacao’, ‘previa’, ‘obrigacao’, ‘orgao’, ‘mantenedor’,
‘cadastro’, ‘restritivo’, ‘credito’, ‘emissao’, ‘prova’, ‘ausencia’, ‘atendimento’,
‘disposto’, ‘codigo_consumidor’, ‘inocorrencia’, ‘dano_moral’, ‘presenca’, ‘in-
denizacao’, ‘quantum’, ‘reducao’, ‘sentenca_reformada’, ‘parte’, ‘recurso’,
‘parcialmente’, ‘provido’, ‘providencia’, ‘prevista’, ‘finalidade’, ‘possibilitar’,
‘consumidor’, ‘indicado’, ‘devedor’, ‘possa’, ‘contestar’, ‘divida’, ‘comprovar’,
‘pagamento’, ‘ainda’, ‘realizar’, ‘quitacao’, ‘antes’, ‘efetivacao’, ‘registro’, ‘ne-
gativo’, ‘entidade’, ‘arquivista’, ‘apenas’, ‘divulga’, ‘informacoes’, ‘sao’, ‘re-
passadas’, ‘terceiro’, ‘nao’, ‘possuindo’, ‘qualquer’, ‘ingerencia’, ‘sob’, ‘teor’,
‘sorte’, ‘nao’, ‘assume’, ‘risco’, ‘cadastramento’, ‘informacao’, ‘falsa’, ‘inde-
vida’, ‘responsabilidade’, ‘unica’, ‘entidade’, ‘credora’, ‘evidenciado’, ‘autos’,
‘orgao’, ‘mantenedor’, ‘nao’, ‘demonstrou’, ‘notificou’, ‘previamente’, ‘ende-
reco’, ‘indicado’, ‘credor’, ‘consumidor’, ‘acerca’, ‘inclusao’, ‘todas’, ‘restri-
coes’, ‘lancadas’, ‘acordo’, ‘previsto’, ‘nesse’, ‘dispositivo’, ‘acolher’, ‘pre-
tensao_indenizatoria’, ‘indenizacao’, ‘deve’, ‘fixada’, ‘observancia’, ‘princi-
pios’, ‘razoabilidade’, ‘proporcionalidade’, ‘base’, ‘extensao’, ‘dano’, ‘extrai’,
‘codigo_civil’, ‘merecendo’, ‘reducao_valor’, ‘arbitrado’, ‘sentenca’

3.3 Word Embedding

Word Embbeding é uma técnica de vetorização usada no Processamento de Lin-
guagem Natural que transforma palavras em números para permitir que o computador
possa realizar tarefas com elas. Consoante a definição de Almeida e Xexéo (2019), Word
Embbedings são vetores densos, de comprimento fixo, atribuídos a palavras a partir de
hipóteses estatísticas de distribuição linguística 5. Noutras palavras, um modelo de lingua-
gem é treinado para atribuir números para cada token, mas esses números tentarão trazer
3 A lista completa dos 290 stopwords removidos encontra-se em arquivo disponibilizado na pasta de anexos

desta monografia.
4 O arquivo ‘n_grams.txt’ disponibilizado conta com todos os n-gramas encontrados e unidos durante o

pré-processamento do texto
5 “ fixed-length, dense and distributed representations for words, based on the distributional hypothesis.

These representations are now commonly called word embeddings and, in addition to encoding surprisin-
gly good syntactic and semantic information, have been proven useful as extra features in many downs-
tream NLP tasks.”(Almeida; Xexéo, 2019)



34

ao máximo o significado semântico do termo escolhendo diferentes técnicas estatísticas
para a atribuição desse vetor numérico representativo da palavra. Quando se parte do pres-
suposto de que palavras que ocorrem frequentemente juntas possuem relação semântica
entre si, está se referindo a um tipo de técnica de Word Embbeding chamada Word2Vec,
criada por Mikolov et al. (2013). Ao fim do treinamento de um modelo, os vetores conferi-
dos a cada termo serão armazenados e guardados para utilização em outros textos, sem
necessidade de novo treinamento a depender do contexto.

Os modelos Word2Vec possuem dois tipos de arquitetura possíveis. O treinamento
de forma não supervisionada em redes neurais desse tipo de modelo pode ser orientado a
tentar prever um termo a partir de um contexto (Continuous Bag of Words) ou o contexto a
partir de um termo (Skip-gram). O tipo de arquitetura Skip-gram é considerado adequado
para dados com vocabulário complexo e em que a relação entre as palavras costuma apre-
sentar maior variação, sendo seu uso recomendado para capturar relações semânticas
complexas.

Os trabalhos correlatos estudados demonstraram uma superioridade de perfor-
mance de modelos Word2Vec com arquitetura Skip-gram para tarefas de análise de simi-
laridade textual semântica. Em contraposição a modelos BoW (Bag of Words) e TFIDF
(Term frequency inverse document frequency), o estudo de Xia et al. (2019) provou que a
utilização de um corpus de treinamento específico do campo de estudo da tarefa aliado
a uma modelagem do tipo Word2Vec foi 20% maior do que quando comparado a outras
técnicas6. No mesmo sentido, Oliveira e Nascimento (2021) que, em seu artigo, analisa
técnicas de word embbeding distintas para análise de similaridade textual entre textos de
decisões de recursos, assim como neste trabalho, também reforça a melhor performance
de técnicas de Word2Vec em arquitetura Skip-gram para análise de similaridade textual
semântica entre textos legais7.

Além da definição do tipo de modelo e da arquitetura, é também imperioso que
se olhe para o Corpus que foi usado para treinar o modelo. Modelos treinados em corpus
genéricos, afastados de textos legais, não apresentam melhor desempenho no que tange
a necessidade de capturar a carga semântica complexa e específica do domínio jurídico.
Xia et al. (2019) argumenta pela utilização conjunta de um modelo Word2Vec com corpus
de treinamento jurídico para alcançar o melhor desempenho e Gomes (2021) destaca em
sua dissertação como é essencial o treinamento do modelo em uma base textual jurídica
para realização de tarefas específicas de cada tipo de domínio de conhecimento.
6 “ The experimental results show that the Word2vec model can improve the accuracy by 0.20 compared

with the bag of words (BOW) model, and the equipped law documents corpus can increase by 0.05-0.10
based on the Word2vec model. Thus, the combination of Word2vec and the law documents corpus is
more compatible with the simple and efficient application of similarity analysis of law documents”(Xia et
al., 2019)

7 “ Given the aforesaid, among all the techniques evaluated, the Word2Vec Skip-gram pt-BR technique
presented itself as the best option for word embed- dings for clustering legal documents of the Ordinary
Appeal Interposed type”(Oliveira; Nascimento, 2021)
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Como não é objetivo deste texto o desenvolvimento de novos modelos de lingua-
gem, amparou-se nos estudos anteriores e nas análises de performance já estabelecidas
dos trabalhos que se guiaram em linhas semelhantes a este para decidir o tipo de modelo,
arquitetura e corpus de treinamento. Conclui-se das derradeiras linhas a necessidade de
utilização de um modelo Word2Vec, Skip-gram treinado em textos jurídicos. Após pesquisa
sobre os modelos disponíveis para utilização, optou-se pelo modelo LegalNLP de pesqui-
sadores da Universidade de São Paulo (USP) (Polo et al., 2021). Consciente das particu-
laridades da linguagem jurídica e da necessidade de modelos específicos desse domínio
do saber para resolver tarefas de PLN, os pesquisadores apresentaram e tornaram público
o modelo LegalNLP em diversas arquiteturas pré-treinado com textos jurídicos, mais es-
pecificamente, o modelo foi treinado com decisões judiciais de Cortes estaduais, federais
e eleitorais de Justiça, principalmente do Tribunal de Justiça de São Paulo, de forma que
a ferramenta está alinhada com os textos que serão analisados por similaridade textual
nesta monografia.

A contribuição acadêmica e relevância do projeto LegalNLP (Polo et al., 2021) para
modelos de análise dentro do contexto legal pode também ser percebida por sua utilização
em outros artigos que analisaram o uso de modelos de linguagem em textos jurídicos.
Magalhães et al. (2023), em seu artigo “ Técnicas de aprendizado de máquinas aplicadas
à classificação de decisões judiciais” fez uso do modelo disponibilizado publicamente para
classificar e criar rótulos para 430.000 sentenças de tribunais trabalhistas brasileiros de
2006 a 2018 e atestou a eficiência e robustez da ferramenta que também será usada
nestas páginas.

Dentre as versões do modelo Word2Vec do projeto LegalNLP, além das arquite-
turas CBoW e Skip-gram, foram disponibilizados três parâmetros de size distintos, com
window equivalente a 15 e epochs de 208. O size de um modelo se refere à dimensão dos
vetores de cada palavra, ou seja, define o tamanho do espaço vetorial em que as palavras
serão mapeadas. Por exemplo, se size=100, cada palavra será representada por um vetor
de 100 dimensões. Já window é um parâmetro que define quantas palavras são conside-
radas contexto para cada termo, já que o Word2Vez utiliza as palavras mais próximas para
definir a representação vetorial do termo, assim, se window=5, o modelo considera 5 pala-
vras antes e 5 palavras depois da palavra alvo em cada frase durante o treinamento. Por
fim, epoch indica o número de passagens completas pelos dados do treinamento sendo
que cada iteração sobre os dados atualiza o peso e a representação vetorial de cada termo.
Dentro dos parâmetros possíveis de escolha, optou-se pelo size 200, permitindo um meio
termo adequado entre acurácia da análise e tempo de processamento possível.
8 “ Both Word2Vec and Doc2Vec were trained with three different sizes (100, 200, 300), with window equal to

15, number of epochs equal to 20 and using its two most known versions: Skip-Gram (SG) and Continuous
Bag of Words (CBOW) for Word2Vec”(Polo et al., 2021)
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3.4 Análise de Similaridade Textual Semântica

Um vez que as mais de três mil ementas foram passadas pelo modelo, cada pa-
lavra agora conta com uma representação vetorial própria de 200 números, consoante o
size do modelo adotado. Em razão da forma que um modelo Word2Vec é construído, já
é possível calcular a similaridade entre palavras, mas é preciso, para o objetivo proposto,
que seja calculada a similaridade entre os textos, entre cada ementa do corpus de análise.

Existem muitas técnicas de cálculo para similaridade textual, como similaridade
calculada pela distância euclidiana ou pela distância de Jaccard. É possível calcular a
similaridade exata de cada texto considerando a quantidade de trocas de palavras que
seria necessária para reproduzir o mesmo texto, contudo, essa técnica não considera a
similaridade semântica entre cada palavra, mas só a correspondência exata. Os trabalhos
mais similares a este estudo usam do cálculo de similaridade por cosseno (Gomes, 2021;
Oliveira; Nascimento, 2021) e consideram essa a métrica mais adequada para análise de
textos complexos como o do domínio jurídico.

A similaridade do cosseno mede a distância entre dois vetores através do ângulo
formado. Após passar pelo modelo, cada ementa é agora representada como um vetor
denso, que possui um espaço definido dentro de uma modelagem de n dimensões, sendo
n a quantidade de palavras da ementa. Assim, a partir de dois vetores das ementas, a simi-
laridade do cosseno é dada pelo produto escalar dos dois vetores, divididos pelo produto
da normalização euclidiana de ambos os vetores (Gomes, 2021). Contudo, mais recente-
mente foi difundido o cálculo de similaridade por ‘soft cosine’ (Sidorov et al., 2014) em que
fora feita modificação na forma de cálculo da similaridade por cosseno para passar a con-
siderar uma matriz de similaridade das características, assim essa matriz de similaridade
multiplicada pelos vetores originais dos documentos acrescenta um peso que aproxima ou
afasta os vetores a depender da similaridade de cada palavra do documento 9.

Essa forma de cálculo e abordagem para o problema da similaridade textual se-
mântica se demonstra útil em cenários onde palavras diferentes podem ter significados
semelhantes, como nas nuances dos textos jurídicos. Por exemplo, “provimento” e “des-
provimento” são palavras que ocupam espaços semelhantes dentro da vetorização do mo-
delo pois, ainda que sejam opostas, seguindo a lógica do modelo Word2Vec, costumam
vir acompanhadas de outras palavras idênticas, como “decido pelo (des)provimento do
recurso da parte”, e por isso deveriam guardar conexão semântica. Para combater essa
particularidade do contexto jurídico, o cálculo de similaridade por ‘soft cosine’ se demons-
tra adequado, pois permite que características relacionadas contribuam para o cálculo de
9 “ In this paper, we have proposed the concepts of the soft similarity and the soft cosine measure, which are

calculated precisely taking into account similarity of features. Essentially, we add to the Vector Space Mo-
del new features by calculation of similarity of each pair of the already existing features, i.e., we construct
the matrix of similarity for each pair of features and then use it. We proposed two equations for the soft co-
sine measure and tried several manners for measuring similarity using the Levenshtein distance”(Sidorov
et al., 2014)
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similaridade dos vetores, gerando uma medida de similaridade textual robusta e focada na
semântica do texto.

Para a realização dos cálculos, o código foi desenvolvido com o auxílio da biblio-
teca gensim e seguiu os passos recomendados na documentação do método SoftCosine-
Similarity da biblioteca. Primeiro é feito um dicionário que encapsula cada palavra única
que existe no conjunto de documentos, depois os textos são colocados no formato Bag-
of-Words e TFIDF, que são representações vetoriais próprias e comuns no PLN mas que,
para essa biblioteca, são utilizadas para facilitar o cálculo do índice de similaridade entre
os termos e a matriz de similaridade entre os termos.

Para determinar o índice de similaridade entre termos é usada a função WordEm-
beddingSimilarityIndex que compara as palavras com base nos vetores designados pelo
modelo usado, no caso, o LegalNLP (Polo et al., 2021). Depois, utiliza-se do método Spar-
seTermSimilarityMatrix da biblioteca gensim para criar uma matriz esparsa de similaridade
entre termos (palavras) de um corpus, utilizando o índice de similaridade de embeddings
de palavras (termsim_index) criado anteriormente. Essa matriz captura a similaridade se-
mântica entre termos, possibilitando cálculos de similaridade entre documentos que consi-
deram não apenas a presença de palavras exatas, mas também as relações semânticas
entre essas palavras e é o diferencial entre o cálculo de similaridade textual semântica por
cosseno e por ‘soft cosine’.

Feita a matriz de similaridade entre os termos, é possível, seguindo os mesmo
passos, calcular a similaridade entre os documentos usando o método SoftCosineSimilarity.
Calcular a similaridade entre os termos anteriores a esse passo é essencial para que
não seja calculada a similaridade do documento considerando somente palavras iguais,
mas também palavras sinônimas ou muito próximas que também tem que ser levadas
em consideração no cálculo. Como resultado desse processo têm-se uma matriz n por n
em que todas as ementas são testadas por similaridade entre si, gerando uma diagonal
da matriz somente com elementos 1 (um), em razão da comparação da ementa consigo
mesma, e com outros graus de similaridade variando de 0 a 1 nos demais pontos da matriz.

3.5 K-Means

Depois de calcular a similaridade entre documentos, usa-se do algoritmo de apren-
dizado de máquina K-Means para agrupar esses documentos similares em clusters, aos
mesmos molde que estudos conexos como Magalhães et al. (2023) e Lima e Costa (2022).
Essa etapa facilita a interpretação dos dados, permitindo a observação de similaridade e
identificação de padrões e tendências.

A Clusterização é uma forma de aprendizado não supervisionado em que o ob-
jetivo é arranjar os documentos pela similaridade, de uma maneira em que documentos
similares estejam no mesmo grupamento e sejam mais semelhantes entre si do que os
elementos dos demais clusters. Um método comum de clusterização é o k-means, nele
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o número de grupos é determinado antes e o algoritmo, de forma não supervisionada,
distribui os elementos no número n de clusters fornecido até a congruência do resultado
de forma repetida (Sarika Jain; Deepak, 2022). Com esse objetivo de particionamento e
agrupamento dos dados, cada elemento é colocado dentro de um ponto do espaço de
representação dos dados de forma aleatória e seu posicionamento é atualizado a cada
inclusão de novo elemento para que o centro de cada grupo seja a média das distâncias
dos documentos a ele atribuídos, repetindo-se esse passo até que o número de iterações
passado como parâmetro seja alcançado e haja convergência entre os resultados de cada
iteração.

No estudo “Comparing Clustering Techniques on Brazilian Legal Document Data-
sets” de Lima e Costa (2022), em que o objetivo era avaliar a performance de algoritmos
de clusterização em documentos jurídicos brasileiros, o k-means com parâmetros padrões
alcançou a melhor performance entre os seis algoritmos testados.

Antes de aplicar K-means é preciso reduzir a dimensionalidade dos dados que
estamos lidando, pois a vetorização das palavras cria vetores com muitas dimensões, difi-
cultando o desempenho computacional do K-Means e a visualização dos grupos. Reduzir
a dimensionalidade também é útil para mitigar o que se costuma chamar de “Maldição da
Dimensionalidade” (Martins, 2018), situação que ocorre quando se trabalha com muitas
dimensões e, em razão delas, as distâncias entre cada ponto se tornam cada vez menos
descritivas, com os pontos aparentemente próximos um dos outros. Essa problemática
é também mitigada pelas formas de redução da dimensionalidade, sendo as mais reco-
mendadas de uso a forma de PCA (Principal Component Analysis) ou t-SNE (t-Distributed
Stochastic Neighbor Embedding).

As técnicas de redução de dimensionalidade partem do pressuposto de que exis-
tem características e parâmetros principais ou altamente correlacionadas e que, em ra-
zão de seu peso maior no resultado, poderiam ser outras variantes descartadas ainda
mantendo as características mais importantes do conjunto de dados iniciais. PCA é uma
técnica linear que visa reduzir a dimensionalidade dos dados mantendo o máximo de va-
riância possível, enquanto t-SNE é uma técnica não linear que almeja manter os pontos
semelhantes próximos. Embora estudos diversos como Martins (2018), Sabo et al. (2022)
e Oliveira e Nascimento (2021) usem somente PCA, neste estudo ambas as técnicas fo-
ram aplicadas para que a visualização final dos dados oferecesse uma compreensão mais
abrangente das relações intrínsecas e dos padrões presentes nos dados. A combinação
dessas duas abordagens permite explorar tanto a variância global quanto as relações lo-
cais, proporcionando uma análise mais robusta e detalhada.

A aplicação do K-Means permite agrupar representações vetoriais de modo que
haja uma relação semântica entre vetores semelhantes, colocando-os próximos um do ou-
tro no espaço vetorial, e separar vetores que não compartilham essa característica. Para
isso, o algoritmo recebe um conjunto de vetores como entrada e atribui um rótulo a cada
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vetor, garantindo que vetores com o mesmo rótulo pertençam ao mesmo grupo semântico.
Além dos documentos com dimensionalidade reduzida que o algoritmo precisa, é impor-
tante também que o número de grupos seja definido previamente.

Para descobrir o número ideal de n clusters, usam-se métricas de validação do
algoritmo de K-Means. As métricas de avaliação podem ser internas ou externas. As mé-
tricas externas pressupõe anotação e validação dos rótulos atribuídos a cada elemento,
ou seja, testa de forma supervisionada um algoritmo não-supervisionado. Já as métricas
internas não necessitam de nenhum tipo de anotação externa e usam somente do parti-
cionamento dos grupos e características intrínsecas para medir a qualidade dos clusters.
Entre os principais índices internos estão a Soma dos Quadrados Dentro do Cluster (Inér-
cia do K-Means), o coeficiente de Silhueta, Sdbw, Validação de Agrupamento Baseada
em Densidade (DBCV), entre outros (Lima; Costa, 2022). Para o algoritmo de K-Means,
a métrica interna de validação mais recomendada e a usada neste estudo para avaliar a
qualidade do clustering e ajudar a determinar o número ótimo de clusters é o Coeficiente
de Silhueta.

O coeficiente de Silhueta é calculado para cada ponto de um cluster e considera a
média da distância entre o ponto escolhido e todos os outros pontos do cluster e a média
da distância entre o ponto escolhido e todos os outros pontos de outro cluster mais próximo.
Para averiguar a congruência de um cluster como um todo, esse cálculo é realizado para
todos os pontos e feita a média dos coeficientes. A variação do Coeficiente de Silhueta
é de -1 a 1, sendo que 1 indica que o cluster estaria devidamente agrupado, com uma
pequena distância intracluster e uma grande distância ao cluster mais próximo. Para iden-
tificar o valor n ótimo para o K-Means, faz-se um teste com diferentes números de clusters
e seleciona o n que maximiza o coeficiente de silhouette médio dos pontos.

Para este trabalho, tanto para a realização do K-Means, para redução de dimensi-
onalidade e para a averiguação da qualidade dos clusters pelo Coeficiente de Silhueta, foi
utilizada a implementação dessas técnicas disponível publicamente pela biblioteca Python
chamada SciKit-Learn (Pedregosa et al., 2011), com a fixação dos parâmetros padrões
usador por Lima e Costa (2022) em seu estudo comparativo e o número de clusters defi-
nido com base no número com valor mais próximo de 1 nos testes dispostos na curva de
Silhueta.
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A extração dos dados por WebScraping resultou em uma planilha do Excel com
3.163 linhas, contando com cada resultado da pesquisa de jurisprudência realizada no site
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Esse grande dataset, incluído numa planilha - em
oposição a um banco de dados relacional - para facilitar a visualização posteriormente,
também está disponível para consulta na pasta designada para os arquivos desta mono-
grafia.

Além do dataset de acórdãos extraídos, em formato csv e Excel1, anexa-se o
Caderno no Google Colab2 que fora utilizado para realização da parte de análise de dados
desta monografia. A disponibilização da planilha, dos scripts de extração e dos códigos de
análise dos dados possui o intuito de possibilitar a reprodutibilidade científica deste estudo
e acrescer ao campo de estudo de PLN aliada ao Direito.

4.1 Análise de Similaridade Textual Semântica

As etapas para cálculo da Similaridade Textual Semântica foram realizadas no
tópico 4.1 do Caderno Google Colab de realização do código. De início, no passo 4.1.1,
como orienta a documentação Gensim, criam-se as variáveis e as representações do cor-
pus que auxiliarão no cálculo da similaridade. A variável dictionary separou cada token
único, incluindo os n-gramas das ementas extraídas e já pré-processadas, e guardou os
12.264 termos únicos como um conjunto de vocabulário dos textos em análise.

Nas etapas 4.1.2 e 4.1.3 as ementas são transformadas em formas de represen-
tação vetorial distinta do WordEmbbeding, mas que são usadas, pela lógica da biblioteca
adotada, para facilitar a extração de características das palavras. A primeira representação
vetorial é a Bag of Words (BoW) e por ela cada termo é representado por um vetor que
indica a multiplicidade de ocorrência da palavra no conjunto do documento. Depois, arma-
zenado em outra variável para controle, as ementas já tokenizadas passam por outra aná-
lise quantitativa de ocorrência chamada Term Frequency - Inverse Document Frequency
(TF-IDF), essa representação vetorial de palavras calcula a frequência de cada termo e
multiplica pelo inverso da frequência desse mesmo termo no corpus como um todo para
atestar a relevância daquela palavra pro documento em si e para o conjunto. Ambas es-
sas representações são técnicas comuns e com propósitos específicos dentro do campo
de PLN e que serão utilizadas para auxiliar a aplicação da técnica de WordEmbedding
apresentada acima.
1 Disponível no link: <https://drive.google.com/drive/folders/1OFWaV7w4mO18_

DhudpWtqsmCyhDE1QGz?usp=share_link>
2 Disponível no link: <https://colab.research.google.com/drive/1WjzJNGMwwcuOjtozEz_x0jZl_pZZwkFA?

usp=sharing>
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Utilizando do modelo LegalNLP (Polo et al., 2021) e da classe WordEmbedding-
SimilarityIndex, é instanciado o objeto chamado termsim_index, que ampara o cálculo da
similaridade ao já armazenar comparações entre palavras com base nos vetores do mo-
delo usado. Esse índice instanciado na etapa 4.1.4 do código permite a construção de
uma matriz de similaridade por termos na etapa seguinte com a classe SparseTermSimi-
larityMatrix. Essa função vai criar uma matriz esparsa de similaridade entre tokens únicos,
utilizando um índice de similaridade de embeddings de palavras (termsim_index). A ma-
triz esparsa é uma estrutura matemática que possui grande quantidade de valores nulos
e, neste caso, armazena as similaridades entre todos os pares de termos no vocabulário,
possibilitando cálculos de semelhança entre documentos que considerem não somente a
presença de palavras exatas, mas também as relações semânticas entre as palavras.

Neste momento, a construção de uma matriz de similaridade entre os termos é
o que torna possível utilizar o cálculo pelo método de “ soft cosine”, pois ele acrescenta
à análise vetorial o eixo de similaridade entre os termos para contabilizar a presença ou
ausência de termos símiles e não somente exatos.

No passo 4.1.7, as ementas tokenizadas e no formato BoW são passadas para
a criação da matriz de similaridade entre documentos - não somente entre os termos -
resultando em uma estrutura matemática que indica quão semelhante cada documento é
comparado a todo outro documento do conjunto de dados, incluindo ele mesmo. No eixo
diagonal da planilha são encontrados valores 1, indicando a semelhança perfeita de cada
documento contra ele mesmo, enquanto os números nas demais colunas representam as
comparações de todos documentos entre si. O arquivo completo de comparação de todas
as ementas entre si está disponível para consulta3. Como a totalidade da planilha possui
mais de três mil linhas, parte dela é reproduzida abaixo para visualização.

Ementa 0 Ementa 1 Ementa 2 Ementa 3 Ementa 4
Ementa 0 1.0 0.29172912 0.2670372 0.19737284 0.26771405
Ementa 1 0.29172915 1.0 0.94825226 0.26589346 0.9440402
Ementa 2 0.26703718 0.94825244 1.0 0.2289889 0.99578613
Ementa 3 0.19737281 0.26589346 0.2289889 1.0 0.23532657
Ementa 4 0.26771405 0.9440398 0.99578613 0.23532657 1.0

Tabela 4 – Matriz de Similaridade
Fonte: Elaboração autoral.

4.2 Métricas Internas de Avaliação do KMeans

As ementas são vetores de múltiplas dimensões, mais especificamente, cada pa-
lavra vetorizada contem 200 dimensões em razão do parâmetro de construção do Modelo
de Linguagem adotado. Para reduzir esse quantitativo e focar somente nos vetores mais re-
3 Disponível na pasta de arquivos designada para os anexos desta monografia no link: <https://github.com/

marcellacstr/TCC-IFB-MQC.git>
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presentativos, foram aplicadas as técnicas de PCA (Principal Component Analysis) e t-SNE
(t-Distributed Stochastic Neighbor Embedding). Os parâmetros para o PCA utilizados foram
os padrões da biblioteca SKLearn, n_componentes = 2, svd_solver=‘auto’, whiten=False e
tol=0.0, indicando que os dados seriam reduzidos para duas dimensões principais, esco-
lhendo automaticamente o método de decomposição de valores com base no tamanho
dos dados, sem escalonamento para variância unitária dos dados e com tolerância para
paquenos valores nos cálculos. Já para a redução de dimensionalidade t-SNE também fo-
ram usados os parâmetros padrões da biblioteca, com n_components = 2, random_state=0
e n_iter=100, ou seja, os dados foram reduzidos para duas dimensões, com semente de
randomização igual a 0 e taxa máxima de iterações sobre os dados até a convergência
equivalente a 100.

Além disso, após a redução de dimensionalidade e prévia à execução da cluste-
rização, o algoritmo do K-Means necessita que o número k de clusters seja determinado
previamente à execução, o que torna a tarefa de definição do número k ideal mais um
passo para uma boa aplicação dessa técnica.

Como K-Means é um algoritmo de aprendizado de máquina não supervisionado,
ou seja, que seu resultado não é contrastado com uma rotulação padrão correta, é preciso
voltar-se aos estudos da métrica interna de validação para saber se o número ideal de
clusters foi alcançado. Entende-se que, como não há forma de medir o acerto por uma fonte
externa, mede-se o resultado de execuções distintas e é avaliado qual o mais compatível
com os dados de entrada da análise. Muitos são os métodos para identificar o número
ideal de clusters, sendo as principais métricas de avaliação interna do K-means o “ Método
do Cotovelo” e o “ Coeficiente de Silhouette”.

O método do cotovelo é uma métrica que usa da distância euclidiana entre os
pontos para análise da soma do quadrado das distâncias entre os pontos de cada cluster
calculada em função do número de clusters. Essa métrica possui o objetivo de identificar
em que ponto do cálculo a adição de mais um grupamento deixa de agregar na variação
interna das distâncias intra-clusters. Existe, portanto, no gráfico da equação, um ponto em
que a diminuição das distâncias quadráticas internas começa a desacelerar, vindo de uma
descida vertiginosa para uma angulação mais sutil, esse é o ponto chamado “ cotovelo” e
que indica o n ideal de grupos do K-Means (Ashari et al., 2023).

Já o coeficiente de Silhouette é uma métrica que avalia a qualidade dos clusters
formados pelo algoritmo K-Means, medindo tanto a coesão quanto a separação dos clus-
ters. Para cada ponto de dados, o coeficiente é calculado pela diferença entre a distância
média desse ponto e os pontos do mesmo grupo e a média das menores distâncias entre
o mesmo ponto e todos os pontos do cluster mais próximo. Especificamente, o coeficiente
para um ponto i é dado pela fórmula abaixo, onde a(i) é a distância média entre o ponto
i e todos os outros pontos no mesmo cluster (coesão) e b(i) é a menor distância média
entre o ponto i e todos os pontos do cluster mais próximo (separação). A qualidade geral
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do agrupamento é avaliada pela média dos coeficientes de Silhouette de todos os pon-
tos, oferecendo uma medida do quão bem os agrupamentos são formados e a clareza na
separação entre eles.

s(i) =
b(i)− a(i)

max(a(i), b(i))

Cada uma dessas técnicas de avaliação foi aplicada em cruzamento com as for-
mas de redução de dimensionalidade. Como parâmetros para a construção da curva do
cotovelo foram utilizados os padrões ideais de máximo de iterações como 300, represen-
tando o valor máximo de repetições (max_iter ) até o ajuste dos centroides dos clusters,
como os centróides convergiram dentro do número máximo, percebe-se que não foi neces-
sário aumentar o número de iterações máximas para a amostra de dados. O ponto inicial
dos centros dos cluster (n_init) foi parametrizado como 10 para auxiliar no encontro de
uma solução de grupamentos mais estável e, por fim, o parâmetro de números aleatórios
(random_state) foi definido como 0, visando garantir a reprodutibilidade dos resultados e
a reinicialização do gerador de números aleatórios do algoritmo. Essa definição de carac-
terísticas da execução seguiu a orientação de trabalhos símiles como Magalhães et al.
(2023) e Lima e Costa (2022).

A partir da execução de redução de dimensionalidade por PCA e usando do Mé-
todo do Cotovelo com o número de clusters variando entre 1 e 10, encontrou-se que ide-
almente o k de clusters seria igual a 3, como a figura 6 indica. Mantendo os parâmetros
de K-means inalterados e também realizando testes com a mesma variação de número de
clusters, o mesmo conjunto de dados, agora reduzido dimensionalmente por t-SNE, indi-
cou pelo método de cotovelo um k ideal de clusters igual a 4, possível de ser verificado
pela figura 7.
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Figura 6 – Aplicação do Elbow Method com redução de Dimensionalidade por PCA
Fonte: Elaboração autoral.

Já na avaliação interna do Coeficiente de Silhouette, a qual possui enfoque na
qualidade média da clusterização e na coesão entre os clusters, é comum que a técnica
determine um número ótimo de clusters diferente do Método Cotovelo. A aplicação dos
parâmetros de K-means se manteve, mas os números testados variou entre 2 e 30. O
melhor coeficiente de Silhouette, considerando todos os valores de k verificados, foi 0.44
para um número de 3 clusters quando reduzidos os dados por PCA, como é possível de
ser depreendido da figura 8. Já para t-SNE, demonstrado na figura 9, o melhor valor de
Silhouette foi 0.48 para um valor de 15 clusters.

Em razão dos resultados das avaliações internas, o n prévio foi determinado em 3
para os dados com aplicação da redução dimensional por PCA e em 15 quando a dimen-
sionalidade foi minorada por t-SNE. Como se percebe, foram escolhidos os parâmetros
a partir do resultado do Coeficiente de Silhouette, escolha que se justifica em razão da
métrica ser focada na consistência e coesão dos clusters. Considerando o objetivo deste
trabalho ser a observação de divergências jurisprudenciais, a métrica interna que avalia
clusters mais próximos de seus centróides se demonstra mais útil, pois o que se deseja
encontrar são justamente os grupos de acórdãos que destoam e se afastam do padrão
jurisprudencial
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Figura 7 – Aplicação do Elbow Method com redução de Dimensionalidade por t-SNE
Fonte: Elaboração autoral.

Figura 8 – Aplicação do Coeficiente de Silhouette com redução de Dimensionalidade por PCA
Fonte: Elaboração autoral.
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Figura 9 – Aplicação do Coeficiente de Silhouette com redução de Dimensionalidade por t-SNE
Fonte: Elaboração autoral.
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4.3 K-Means

Considerando as métricas de Silhouette, foram usados 3 e 15 como número k
ideal de clusters para a análise de K-Means. A clusterização com o algoritmo k-means a
partir da redução de dimensionalidade dos dados com PCA está representada na figura
10; enquanto o mesmo processo seguindo a técnica de t-SNE está na figura 11. As tabelas
que relacionam cada ementa com o cluster a ela designado, para fins de averiguação dos
dados e replicabilidade, são possíveis de acesso em pasta própria.

Figura 10 – K-Means com 3 clusters realizado sobre as ementas selecionadas e reduzidas por téc-
nica de PCA

Fonte: Elaboração autoral.

Evidenciou-se como relevante para a análise comparar a Similaridade Textual Se-
mântica, pela matriz de similaridade comparativa de todas as ementas entre si, como exem-
plificada na Tabela 4, com a designação de cluster indicado para cada acórdão. Elaborou-
se, então, uma planilha4 que agrega essas informações e permite melhor visualização de
quais ementas foram agrupadas e o grau de STS entre elas. De uma análise perfunctória
dos dados, buscando compreender a razão da realização dessa forma de clusterização
a partir de um algoritmo de aprendizado não supervisionado, foi possível depreender um
agrupamento por tópicos, com semelhanças notáveis de assunto entre cada cluster.

O enfoque de análise, entretanto, se dará a partir da figura 11, em que são encon-
trados 15 clusters, posto que os dados de partida da análise indicam variabilidade mais
compatível com um número maior de grupamentos. A partir de um conjunto de dados de
mais de três mil ementas de um tribunal, ao longo de três anos, é esperado que muitas
4 A planilha em formato Excel encontra-se disponível na pasta de arquivos desta monografia, no link: <https:

/drive.google.com/drive/folders/1YOFANLHDOCSY_gZAUJThmVQHuIzhY_Fq?usp=share_link>, sob o
nome “ similarity_matrix_ementas_cluster.xlsx”
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Figura 11 – K-Means com 15 clusters realizado sobre as ementas selecionadas e reduzidas por
técnica de t-SNE

Fonte: Elaboração autoral.

temáticas tenham sido abordadas pelo textos, sugerindo uma adequação de um número
maior de clusters para uma representação mais precisa.
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4.4 Divergências Jurisprudenciais

A figura 11, considerando que foi construída almejando a melhor nota a partir
de avaliação interna focada em coesão, leva o olhar da pesquisa para os clusters mais
dispersos, como os grupos 3, 6, 7, 9, 11 e 12 em busca de divergências jurisprudenciais.
Também demonstra-se pertinente para a análise a verificação dos clusters com perceptível
grau de coesão, muito agrupados, como os clusters 1 e 14. A partir da análise manual dos
grupos citados, divergências jurisprudenciais foram encontradas nos clusters dispersos,
bem como verificada homogeneidade do entendimento da Corte em pontos mais coesos
da figura. Abaixo, para que se tenha em claro quais os grupos analisados, demonstra-se,
na figura 12, com números indicativos, somente dos clusters escolhidos para análise por
sua configuração no gráfico.

Figura 12 – Indicação dos clusters que foram analisados manualmente
Fonte: Elaboração autoral.

Nos grupos 1 e 14, analisados manualmente, destaca-se uma concordância ampla
entre os julgados agrupados. No grupo 1 os julgados em sua maioria julgam sobre a decre-
tação de abusividade de cláusulas contratuais que fixam taxas de juro, sempre aplicando o
critério de que a taxa de juros remuneratórios somente será declarada abusiva se ultrapas-
sar uma vez e meia a taxa média de mercado. Em uma cossonância de julgados, averigua-
dos manualmente, pode-se concluir por uma convergência e estabilidade jurisprudencial
nesse ponto. Como exemplo, cita-se o processo número 5000877.19.2021.8.13.05705, de
5 apelação cível ação de revisão contratual abusividade declarada limitação taxa superior a uma vez e meia

à taxa de mercado capitalização de juros legalidade restituição em dobro tese fixada o stj em julgamento
do resp 1 061 530 rs sob a sistemática dos recursos repetitivos consolidou o entendimento de que a
taxa de juros remuneratórios somente é abusiva se ultrapassar uma vez e meia a taxa média de mercado
constatada a abusividade da taxa de juros prevista no contrato deve ser seu valor limitado à taxa média de
mercado do dia para a operação de crédito contratada ii na esteira de entendimento do superior tribunal de
justiça admite se a capitalização de juros nos contratos ajustados depois da edição da medida provisória
nž 2 170 36 de 2 001 desde que expressamente pactuada iii a 2 sessão especial do superior tribunal
de justiça no earesp nž 676608 rs definiu que para indébitos cobrados após 30 03 2021 a restituição
deve ocorrer de forma dobrada independente da natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou
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relatoria do Des. Lúcio de Brito e julgado em 17 de agosto de 2023, e o processo de n.
0464111.68.2013.8.13.0701, relatado pelo Des. Antônio Bispo e julgado em 26 de abril
de 2023 6. Em outro grupo com coesão visualmente aferida, o cluster 14, observou-se
uma uniformidade de acórdãos em que a parte recorrente pleiteava, via ação anulatória,
a revogação de uma multa administrativa aplicada pelo PROCON do município, sendo
que os desembargadores em uníssono respondiam ao pleito que não havia forma de se
concluir pela ilegalidade de um procedimento administrativo realizado por órgão compe-
tente que comprovou infrações consumeristas. Como exemplo, cita-se o processo de n.
5032295.95.2020.8.13.00247, com acórdão de relatoria do Min. Luís Carlos Gambogi jul-

o valor indevido revelando se cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à
boa fé objetiva v v apelação contrato bancário código civil cdc inafastabilidade requisitos de validade
ausência ilícito pronunciamento judicial dever de ofício ainda que não se reconheça a revogação da lei
4 595 64 os contratos bancários estão sujeitos às regras do negócio jurídico conforme se vê do código
civil submetendo se também aos requisitos do código de defesa do consumidor ausente qualquer dos
requisitos do artigo 166 do código civil os negócios jurídicos são nulos de pleno direito pela dicção do
parágrafo único do artigo 168 do código civil as nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz quando
conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas não lhe sendo permitido supri
las ainda que a requerimento das partes v p v apelação cível direito do consumidor ação de conhecimento
revisão de cláusulas contratuais juros remuneratórios percentual não superior a duas vezes e meia a taxa
média de mercado abusividade afastada 1 as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos
juros 12 ao ano que foi estipulada na lei de usura 2 será considerada abusiva a taxa de juros quando
ultrapassar substancialmente a taxa média cobrada pelo mercado duas vezes e meia

6 apelação cível direito do consumidor revisão de cláusulas contratuais art 25 do adct lei 4 595 64 ausência
de revogação contrato ausente juros remuneratórios limitação taxa média de mercado capitalização de
juros impossibilidade de cobrança a jurisprudência é fonte do direito e como tal deve ser aplicada pelos
juízes e tribunais o que foi fortalecido pelo cpc 15 2 o artigo 25 do adct não revogou a lei n. 4 595
64 estando ela vigente até mesmo na parte que regulamenta o sistema financeiro nacional e descreve
os órgãos e entidades que lhe integram 3 a análise da turma julgadora deve se limitar às questões
efetivamente debatidas nas razões recursais 4 ausente nos autos o contrato celebrado entre as partes
deve a cobrança de juros remuneratórios ser limitada à taxa média de mercado nas operações da espécie
salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o autor 3 é permitida a capitalização de juros com
periodicidade inferior à anual em contrato celebrado com instituições integrantes do sistema financeira
nacional a partir de 31 3 2000 mp n 1 963 17 2000 reeditada como mp n 2 170 36 2001 desde que
expressamente pactuada súmula 539 do stj 4 não se podendo aferir se a capitalização de juros fora
expressamente pactuada no contrato vigente entre as partes uma vez que este não fora apresentado
esta deve ser considerada abusiva

7 “ remessa necessária apelações cíveis multa administrativa procon estadual ministério público legitimi-
dade para a aplicação da sanção operadora de telefonia móvel envio de chip aos consumidores ausência
de solicitação prévia infração consumerista comprovação processo administrativo regularidade multa apli-
cada minoração postulados da razoabilidade e da proporcionalidade pequena gravidade e repercussão da
conduta que não justifica a multa fixada no limite máximo legal art 57 parágrafo único do cdc observância
obrigatória honorários advocatícios sucumbenciais fixação sobre o proveito econômico sentença parcial-
mente reformada não existe qualquer irregularidade na atuação do ministério público estadual junto ao
procon já que o exercício de suas funções no âmbito administrativo e em defesa dos direitos do consumi-
dor encontra respaldo na constituição da república art 5 xxxii art 129 incisos ii e iii bem como em diversos
dispositivos do cdc arts 4 5 56 81 82 105 e no art 25 inciso iv a da lei n 8 625 93 lei orgânica do ministério
público entendimento consolidado pelo egrégio órgão especial deste sodalício no julgamento da arguição
de inconstitucionalidade sob nž 1 0000 20 456730 9 003 devidamente caracterizada a infração consume-
rista consubstanciada no envio de chips telefônicos sem solicitação prévia dos consumidores e inexistindo
qualquer nulidade procedimental sobretudo porque observadas as garantias constitucionais da operadora
de telefonia autuada forçoso concluir pela legalidade do processo administrativo que culminou na aplica-
ção de penalidade pecuniária o poder judiciário no exercício de sua competência constitucional ex vi do art
5o xxxv da cr 88 pode examinar os atos praticados pela administração pública notadamente no que tange
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gado em 26 de outubro de 2023, e o processo n. 5000841.79.2021.8.13.03428, relatado
pelo Des. Washington Ferreira e julgado em 16 de março de 2022.

A análise manual dos clusters mais dispersos no gráfico, por outro lado, levou ao
encontro de precedentes judiciais divergentes entre si, podendo indicar possíveis pontos
de retoque na jurisprudência do Tribunal para que se torne mais coesa e uniforme. Neste
momento do texto, passa-se a explorar sobre as divergências encontradas, apresentando
os acórdãos em que foi identificado um ponto de contraste e grifando do texto completo
da ementa somente o relevante para a identificação da incongruência entre os julgados
citados.

No cluster 3, compara-se as ementas proferidas nos processos 5000575.70.2020.8.
13.0393 e 5001067.08.2022.8.13.0453. Em ambos os casos trata-se de um contrato de cré-
dito consignado firmado supostamente sem o conhecimento da pessoa e que gerou des-
contos que minoraram o recebimento de seus benefícios previdenciários indevidamente.
Para o primeiro acórdão, de n. 5000575.70.2020.8.13.0393 e de relatoria do Des. Antônio
Bispo, julgado em 13 de julho de 2023, o desconto indevido só é capaz de gerar dano
moral quando comprometer parcela significativa dos proventos da pessoa que suporta o
desconto. Por outro lado, em situação símile, no processo n. 5001067.08.2022.8.13.0453,
de relatoria do Des. José Américo Martins Da Costa, julgado em 5 de maio de 2023, foi
proferido entendimento de que o desconto indevido operado em benefício previdenciário
gera dano moral por decorrência do próprio fato, independente do montante comprometido.
O posicionamento das ementas citadas dentro da distribuição de pontos do K-Means está
representado na figura 13.

à legalidade ou a sua legitimidade não havendo que se falar em invasão do mérito administrativo quando
o magistrado reduz o valor da multa com fulcro nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade stj
agint no aresp 1 067 401 sc rel ministro gurgel de faria primeira turma dje 9 8 2018 deve ser aumentado o
valor da multa administrativa aplicada para adequá la aos postulados da proporcionalidade e da razoabi-
lidade observados os critérios da legislação consumerista quais sejam a gravidade da prática infracional
a extensão do dano causado aos consumidores a vantagem auferida com o ato infracional a condição
econômica do infrator a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção conforme
dispõe o art 50 1o da lei estadual n. 21 735 2015 para fins de atualização monetária da penalidade pe-
cuniária deve incidir a taxa selic a partir do momento em que o débito foi definitivamente quantificado
qual seja a data do julgamento dos presentes recursos precedentes inexistindo qualquer condenação e
observada a regra de preferência da base de cálculo os honorários advocatícios sucumbenciais devem
ser fixados sobre o proveito econômico obtido nos termos do art 85 2ž do cpc 2015”

8 “ apelação cível ação declaratória de invalidade de ato administrativo multa administrativa infração ao có-
digo de defesa do consumidor tim s a procon município de ituiutaba ausência de ilegalidade princípios da
proporcionalidade e razoabilidade observância redução do quantum impossibilidade sentença reformada
i compete ao procon a fiscalização de condutas contrárias à legislação de consumo incumbindo lhe inclu-
sive a imposição de sanções em caso de violação aos direitos do consumidor ii não se vislumbra ofensa
ao princípio constitucional da ampla defesa e ao contraditório se comprovado sob a ótica da regularidade
formal que o procedimento na esfera administrativa que apurou a prática abusiva atentatória ao direito
do consumidor e imputou multa tramitou sem qualquer vício defeito ou ilegalidade iii mantidas a higidez
e a presunção de legalidade da penalidade imposta à empresa fornecedora deve ser afastada a reade-
quação do quantum pelo judiciário iv ao judiciário quando provocado compete verificar tão somente se
há compatibilidade do ato administrativo com a lei ou com a constituição da república sendo lhe vedada
a análise do mérito administrativo”
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APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DO CONSUMIDOR - DESCONTOS INDE-
VIDOS - PEQUENA MONTA - DANOS MORAIS - AUSÊNCIA DE VIOLA-
ÇÃO AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE - REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
1. O artigo 25 do ADCT não revogou a Lei nž 4.595/64, estando ela vi-
gente até mesmo na parte que regulamenta o Sistema Financeiro Nacio-
nal e descreve os órgãos e entidades que lhe integram. 2. O dano moral
ocorre quando há lesão aos direitos da personalidade da vítima, como
suas liberdades (crença, profissão, locomoção), honra (subjetiva ou obje-
tiva), imagem, vida privada, nome, integridade física, integridade psíquica
e integridade intelectual. 3. Não configura dano moral a realização de
descontos indevidos de pequena monta, desacompanhados de prova
efetiva de violação de direitos da personalidade. 4. A Corte Especial do
STJ fixou a tese de que a repetição em dobro, prevista no parágrafo único
do art. 42 do CDC, é cabível quando a cobrança indevida consubstanciar
conduta contrária à boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independente-
mente da natureza do elemento volitivo. 5. No julgamento dos Embargos
de Divergência que resultaram na fixação da tese quanto aos requisitos
exigidos para aplicação da repetição do indébito em dobro, o STJ deter-
minou que o entendimento fixado seja aplicado aos indébitos de natureza
contratual não pública cobrados após a data da publicação do acórdão,
o que ocorreu em 30 de março de 2021. A cobrança ilegal de serviços
não contratados, com descontos sobre valores recebidos a título de bene-
fício previdenciário, caracteriza dano moral indenizável, por constranger a
autonomia privada da parte, sobretudo quando o débito representa percen-
tual significativo dos rendimentos da parte. A devolução das parcelas inde-
vidamente debitadas por força de empréstimo consignado irregular está
sujeita ao disposto no artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa
do Consumidor. (V.Vp) APELAÇÃO. DECLARATÓRIA. AGENTE INCAPAZ.
OBJETO ILÍCITO. C ONFIGURAÇÃO. CONTRATO CUJA ASSINATURA É
IMPUGNADA PELO CONSUMIDOR. ONUS DE PROVA DO RÉU. DES-
CONTOS INDEVIDOS. RESTITUIÇÃO. DANOS MORAIS. OCORRENCIA.
A validade do negócio jurídico pressupõe agente capaz, objeto lícito e
forma prescrita ou não proibida pela Lei, sendo nulos os contratos firma-
dos por pessoas jurídicas que não compõem o sistema financeiro nacional.
É ônus do fornecedor de serviços bancários, a juntada do documento cuja
contratação é impugnada pelo consumidor/autor. Inteligência do artigo
429, II do CPC. Incidindo as regras dos artigos 104 e 166 do CC, resta
patente a nulidade do contrato que descontos indevidos e inexigíveis
em benefício previdenciário do consumidor. A indenização por danos
morais deve ser fixada segundo parâmetros do artigo 944 do CC. Os juros
de mora constituem matéria de ordem pública, de forma que sua alteração
pode se dar ex ofício, não caracterizando reformatio in pejus. (Apelação
Cível, 5000575.70.2020.8.13.0393 , Antônio Bispo, 13/07/2023 , cluster 3,
ementa nž 496 da extração)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DO CONSUMIDOR - AÇÃO DE
CONHECIMENTO - DESCONTOS INDEVIDOS - CONTRATO FIRMADO
POR PESSOA ANALFABETA - INSTRUMENTO PÚBLICO - DESNECES-
SIDADE - ORIGEM COMPROVADA - IMPROCEDÊNCIA. 1. A Responsa-
bilidade Civil designa o dever que alguém tem de reparar o prejuízo em
consequência da ofensa a direito alheio. 2. O contrato bancário a ser ce-
lebrado por pessoa não alfabetizada tem validade quando formalizado por
instrumento particular assinado a rogo com a presença de duas testemu-
nhas, nos moldes do artigo 595 do Código Civil. 3. Demonstrada a origem
do débito com prova robusta acerca da relação jurídica que ampara as co-
branças, o pedido de reconhecimento de sua ilegalidade deve ser rejeitado.
VV. O contrato bancário celebrado por analfabeto somente é válido se fir-
mado por escritura pública ou, quando por instrumento particular, assim o
for por meio de procurador constituído por instrumento público. A devolu-
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ção das parcelas indevidamente debitadas por força de empréstimo consig-
nado irregular está sujeita ao disposto no artigo 42, parágrafo único, do Có-
digo de Defesa do Consumidor. É devida a compensação entre o indébito e
o valor transferido para conta de titularidade do autor. A reparação moral,
na hipótese resultante de procedimento irregular da instituição finan-
ceira consistente em desconto operado em benefício previdenciário,
decorre do fato em si e deve ser fixada com coerência, preservando-
se os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. (Apelação Cível
5001067.08.2022.8.13.0453, José Américo Martins Da Costa, 05/05/2023,
cluster 3, ementa nž 719 da extração)

Figura 13 – Indicação das ementas citadas em seu posicionamento intra-cluster
Fonte: Elaboração autoral.

De igual maneira, no cluster 11, encontram-se acórdãos que suscitam questiona-
mentos sobre a uniformidade dos julgamentos. Em um caso, é determinada a repetição
em dobro de valores que foram cobrados indevidamente a um consumidor considerando
somente a comprovação de que os valores não eram corretos de serem cobrados (Ape-
lação Cível 5016736.60.2019.8.13.0145, Cabral Da Silva, 17/08/2021, Cluster 11, ementa
n. 2317 da extração). Noutro acórdão, do mesmo cluster, exige-se do consumidor que
comprove a má-fé da empresa que realizou a cobrança indevida para ser ressarcido em
dobro pelos valores cobrados erroneamente (Apelação Cível 6787163.48.2009.8.13.0024,
Márcio Idalmo Santos Miranda, 10/02/2021, Cluster 11, ementa n 3055 da extração). O
posicionamento de cada ponto que indica os acórdãos apontados como divergências juris-
prudenciais se encontra representado na figura 14, sendo interessante pontuar o posicio-
namento distante até mesmo intra-cluster dos pontos.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. DÍVIDA DE-
CORRENTE DE CONTRATAÇÃO DE SEGUROS RESIDENCIAIS. NEGA-
TIVA DO CONSUMIDOR QUANTO À CONTRATAÇÃO. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA OPE LEGIS. PROVA DA DÍVIDA E DO INADIMPLE-
MENTO - INEXISTÊNCIA - ILEGALIDADE DA COBRANÇA. RESTITUI-
ÇÃO EM DOBRO. - A inversão do ônus da prova pode decorrer da lei
(ope legis), como na responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço
(arts.12 e 14 do CDC), ou por determinação judicial (ope judicis), como
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no caso que versar acerca da responsabilidade por vício no produto (art.
18 do CDC). - A inversão do ônus da prova é ope legis, independendo
de qualquer decisão judicial a respeito, cabendo à ré a prova de que ine-
xiste defeito na prestação do serviço, ou seja de que realmente a dívida
foi contraída e inadimplida, para justificar a negativação. - Inexistindo pro-
vas de que o autor contraiu a dívida questionada, deve ser declarada
a sua inexistência, bem como determinada a restituição dos valores
descontados a esse título em sua conta corrente. - Inexistindo con-
trato a amparar as cobranças, a restituição das quantias deve se dar
em dobro, nos termos do artigo 42, do CDC. - Recurso não provido.
(Apelação Cível 5016736.60.2019.8.13.0145, Cabral Da Silva, 17/08/2021,
Cluster 11, ementa nž 2317 da extração)

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO RE-
VISIONAL DE CONTRATO - PLEITO DE RESTITUIÇÃO, EM DOBRO, DE
VALORES COBRADOS COM BASE EM CLÁUSULAS CONTRATUAIS DE-
CLARADAS NULAS - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE PROVA DE
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA POR PARTE DO FOR-
NECEDOR. - Para a aplicação da regra de repetição de indébito contida
no artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, é im-
prescindível a presença de 3 (três) requisitos cumulativos, quais sejam, (i)
cobrança, pelo fornecedor, de dívida inexistente; (ii) efetivo pagamento do
indébito pelo consumidor; e (iii) ausência de engano justificável por parte
daquele que recebeu. (Apelação Cível 6787163.48.2009.8.13.0024, Már-
cio Idalmo Santos Miranda 10/02/2021, Cluster 11, ementa nž 3055 da
extração)

Figura 14 – Indicação das ementas citadas em seu posicionamento intra-cluster
Fonte: Elaboração autoral.

Sem o objetivo de exaurir todas as divergências jurisprudenciais possíveis de se-
rem encontradas nessa amostra de mais de três mil acórdãos, mostra-se interessante para
a análise que, de uma verificação manual, sem automatização de qualquer tipo, foi possí-
vel encontrar com relativa facilidade precedentes em que situações de inegável similitude
se deparam com decisões de teor significativamente distinto. Relembra-se que o princípio
da Segurança Jurídica, corolário do ordenamento jurídico brasileiro, encontra-se violada
no momento em que as decisões judiciais deixam de ser previsíveis e o jurisdicionado não
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consegue calcular o resultado de seus próprios atos quando estes forem submetidos. O
sentimento de falta de previsibilidade incentiva o ajuizamento de demandas sem o ques-
tionamento prévio, além de gerar complicações de falta de confiança e estabilidade até
mesmo nas relações que não serão judicializadas (Ávila, 2021).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma abordagem eficentista, focada no quantitativo de processos, privilegia métri-
cas de entrada e saída dos processos judiciais em detrimento à coesão, uniformidade, se-
gurança jurídica e, mais relevantemente, ao próprio jurisdicionado. Apesar da abordagem
legislativa em peso, conferindo centralidade à necessidade de padronização e estabilidade
das relações sociais, o uso da tecnologia nos tribunais possui maior enfoque no monitora-
mento da produtividade dos juízes e das instituições do sistema do que nas pessoas por
trás dos números dos processos.

Enquanto não observada a premente necessidade de alterar o paradigma das
políticas públicas que buscam melhorar o Sistema de Justiça, adotando uma abordagem
que não esteja simplesmente lastreada no ideal de eficiência e em como aumentar a saída
de processos das repartições públicas, difíceis serão os avanços no que tange o respeito
aos princípios de Acesso à Justiça e Segurança Jurídica.

Inspirada nessa problemática, o presente trabalho buscou incorporar a ideia de
qualidade, coesão e uniformidade - e não somente eficiência - para entender melhor o que
publica-se nos Diários públicos como precedentes resolutivos de demandas reais, ajuiza-
das por cidadãos que socorreram-se ao judiciário para terem uma dor sanada. A partir
da problemática de como identificar divergências jurisprudenciais diante de quantitativo
grande de processos, adotou-se o uso de ferramentas PLN e Aprendizado de Máquina de
forma a auxiliar na concretização do princípio da Segurança Jurídica no judiciário brasileiro.

Para cumprir com a meta geral e atestar a hipótese levantada de possibilidade do
ferramental tecnológico auxiliar na identificação de precedentes destoantes, foram defini-
dos objetivos específicos, os quais foram seguidos e explicados nas derradeiras páginas,
especialmente no capítulo 3 centrado na apresentação da Metodologia do trabalho a partir
das explicações das técnicas aplicadas. Em termos práticos, utilizou-se do site de busca
de jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, para extração de 3.163 acórdãos
por WebScraping, os quais foram pré-processados e sobrepostos à técnicas de Processa-
mento de Linguagem Natural. As palavras de cada ementa dos acórdãos foram vetorizadas
a partir do modelo LegalPLN (Polo et al., 2021) e cada documento teve sua similaridade
textual semântica calculada por “ soft cosine”, aplicação de redução de dimensionalidade
por duas técnicas (PCA e t-SNE) e clusterização por algoritmo de K-Means seguindo a
orientação de n ideal de clusters a partir de métricas de avaliação interna. O resultado,
oriundo das diversas técnicas aplicadas pode ser visto no Capítulo 4, mas pode ser suma-
rizado como um ponto de partida positivo na busca por maior Segurança Jurídica.

Com o apoio das ferramentas tecnológicas, foi possível de ser observada coesão
de acórdãos incluídos dentro de um mesmo cluster e, a partir de uma análise manual com
enfoque jurídico, foram encontrados acórdãos em que as decisões podem ser apontadas
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como divergências jurisprudenciais dignas de retoques e correção de curso por parte da
Corte em análise. As decisões divergentes, que, ante mesma situação, por exemplo, dis-
cordaram sobre a necessidade de prova para atestar existência de danos morais ou sobre
os requisitos para a realização de restituição em dobro ao consumidor cobrado indevida-
mente, foram encontradas com maior facilidade do que seria possível, mesmo para um
especialista, caso tivesse que olhar o contingente completo de processos. O auxílio da
ferramenta está na possibilidade de tornar um problema relevante, mas que facilmente se
perde entre os números, possível de ser encontrado.

A tecnologia permite revisitar a forma em que se administra a Justiça e a perceber
não como uma empresa, mas como o meio de concretização dos direitos de cada cidadão,
como afirma Ávila (2021). O Processamento de Linguagem natural, e o campo da IA como
um todo, explicada e executada em etapas deste estudo, é um meio possível de ser utili-
zado no mapeamento de jurisprudência e na correção de curso, pelo tribunal, quando esta
evidenciar-se como divergente. Para demonstrar a viabilidade da aplicação de técnicas de
Processamento de Linguagem Natural no campo jurídico, este trabalho fez uma incursão
em seus conceitos e aplicou, de forma satisfatória, em mais de três mil acórdãos de Direito
do Consumidor do TJMG, encontrando-se divergências comprovadas e acrescendo à lista
de usos possíveis da ferramenta tecnológica.

Em estudos futuros, sugere-se uma maior intersecção entre as áreas, com estu-
dos capazes de mesclar profissionais e acadêmicos do meio jurídico e do meio técnico-
informático. Com o apoio adequado, aliando ambos os campos, o PLN e a IA prometem
grandes avanços no campo jurídico e possuem a possibilidade de fornecer auxílio ao Di-
reito no apontamento de casos divergentes da jurisprudência, demonstrando-se como uma
ferramenta valiosa na busca por maior Segurança Jurídica. Espera-se que este trabalho
acresça e incentive os estudos sobre PLN no meio jurídico e que colabore na missão es-
sencial de tornar a tecnologia um meio da melhoria da prestação jurisdicional.
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